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RESUMO 

 

 

ASSIS, Guido Cruz de. Análise das condições ambientais nas cabeceiras de drenagem da 

bacia do Rio Muriqui em São Gonçalo/Niterói (RJ): subsídios ao entendimento das 

características da água, relevo e uso cobertura da terra. 2025. 130f. Dissertação (Mestrado em 

Geografia) ï Faculdade de Formação de Professores, Universidade do Estado do Rio de 

Janeiro, São Gonçalo, 2025. 

 

Tendo em vista a crescente pressão antrópica sobre fragmentos florestais em áreas 

urbanas, geralmente vinculadas a expansão urbana sob o signo capitalista-neoliberalista de 

produção do espaço, torna-se necessário reforçar a proteção de sistemas ambientais com 

função reguladora, como as bacias hidrográficas. Diante do exposto, a partir de uma 

abordagem sistêmica, esta pesquisa avaliar a qualidade da água em cabeceiras de drenagem 

(bacias de 2ª ordem) da bacia do Rio Muriqui, em Niterói e São Gonçalo, contribuintes do 

alto curso da bacia do Rio Alcântara (RJ), entre uso e cobertura da terra, morfometria e 

qualidade da água, com ênfase nas relações entre relevo, ocupação antrópica e parâmetros 

físico-químicos e macroscópicos da água. As cabeceiras de drenagem, por estarem nas 

porções de montante e representarem os primeiros trechos da rede de canais, possuem papel 

estratégico na manutenção da qualidade hídrica (Gomi et al., 2002). Assim, o estudo procurou 

entender como as diferentes formas de uso da terra e as características do relevo podem 

refletir nos padrões de qualidade da água mesmo em bacias com alta cobertura florestal. Para 

isso, foram realizadas análises morfométricas e de uso da terra por meio de geotecnologias, 

além da medição de parâmetros de qualidade da água em campo e registros fotográficos. Os 

resultados mostraram poucas variações nos parâmetros físico-químicos, com o pH 

apresentando valores abaixo do padrão em apenas dois pontos de análise. Embora dentro dos 

limites da Resolução CONAMA 357/2005, os indicadores apontam tendências que merecem 

atenção, especialmente em áreas com maior intervenção antrogopênica face os registros de 

poluição pontual, ocupação de margens e descarte de resíduos sólidos. Espare-se que o estudo 

possa fornecer subsídios para ações de conservação, gestão e fiscalização ambiental, 

reforçando a importância de intervenções sustentáveis nas cabeceiras da bacia do Rio Muriqui 

e de todo Leste Metropolitano do Rio de Janeiro. 

 

Palavras-chave: cabeceiras de drenagem; avaliação físico-química da água; análise  

morfométrica; uso e cobertura da terra. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

 

ASSIS, Guido Cruz de. Analysis of environmental conditions in the headwaters of the 

Muriqui River Basin in São Gonçalo/Niterói (RJ): contributions to understanding water 

characteristics, topography, and land use/land cover. 2025. 130f. Dissertação (Mestrado em 

Geografia) ï Faculdade de Formação de Professores, Universidade do Estado do Rio de 

Janeiro, São Gonçalo, 2025. 

 

Given the increasing anthropogenic pressure on forest fragments in urban areas, often 

linked to urban expansion under the capitalist-neoliberal model of spatial production, it 

becomes essential to strengthen the protection of environmental systems with key regulatory 

functions, such as watersheds. In this context, adopting a systemic approach, this research 

aims to evaluate water quality in headwater sub-basins (second-order basins) of the Muriqui 

River, located in Niterói and São Gonçalo (RJ), which are contributors to the upper course of 

the Alcântara River basin. The study focuses on the interrelationships between land use and 

land cover, morphometry, and water quality, with an emphasis on the connections between 

topography, anthropogenic occupation, and physicochemical and macroscopic water 

parameters. As upstream areas and the first segments of the channel network, headwater 

systems play a strategic role in maintaining water quality (Gomi et al., 2002). This research 

seeks to understand how different land use patterns and topographic features influence water 

quality, even in basins with high forest cover. Morphometric and land use analyses were 

conducted using geotechnologies, along with field measurements of water quality parameters 

and photographic records. Results indicated limited variation in physicochemical parameters, 

with pH values falling below the regulatory standard at only two sampling points. Although 

all measured values remained within the limits established by CONAMA Resolution 

357/2005, the findings reveal trends that warrant attention, particularly in areas with greater 

human intervention, as evidenced by point-source pollution, riparian occupation, and solid 

waste disposal. It is expected that this study will provide technical support for conservation, 

management, and environmental monitoring actions, reinforcing the need for sustainable 

interventions not only in the headwaters of the Muriqui River but across the entire Eastern 

Metropolitan Region of Rio de Janeiro. 

 

Keywords: headwater; physicochemical analysis; morphometric analysis; land use and land  

cover. 
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INTRODUÇÃO  

 

 

A água, recurso essencial à vida e aos sistemas ambientais, ocupa posição de destaque 

nas discussões sobre conservação e proteção da natureza. O aumento da pressão antrópica, 

particularmente em áreas urbanas com ocupação desordenada, ameaça à integridade dos 

fragmentos florestais e compromete os serviços ambientais essenciais à sociedade (Costa; 

Teixeira, 2010). Esses serviços, como a purificação da água, a recarga de aquíferos e a 

regulação climática, são fundamentais para o equilíbrio ecológico e a sustentabilidade urbana. 

A evolução dos sistemas produtivos ao longo do espaço-tempo viabilizou a curto prazo 

diversos ganhos à formação social, estrutural, cultural e econômica. Por outro lado, também 

contribui, em larga escala, para as modificações que os sistemas ambientais sofrem há tempos 

e perduram a longo prazo, colaborando para a construção de um cenário marcado por impctos 

ambientais negativos. 

As transformações no espaço urbano têm efeitos diretos e indiretos sobre a hidrologia 

e a geomorfologia dos sistemas ambientais. Em cabeceiras de drenagem, por exemplo, a 

urbanização intensa altera a condição dos elementos naturais, podendo comprometer a oferta 

de serviços ecossistêmicos à população local. Guerra e Cunha (2001) destacam que tais 

alterações podem ser classificadas como diretas, quando há modificação imediata dos 

componentes ambientais, ou indiretas, ao induzir mudanças nos processos ecológicos. 

Diante desse contexto, a análise integrada de relevo, qualidade da água e uso e 

cobertura da terra pode ser aplicada para compreender os fatores que levam à degradação dos 

recursos naturais em ambientes sujeitos a pressões antropogênicas. A adoção de uma 

abordagem sistêmica permite não apenas identificar os impactos já instalados, mas também 

antecipar áreas de risco e vulnerabilidade ambiental, considerando a interação entre os 

diferentes elementos.  

Desta forma, a bacia hidrográfica emerge como unidade de estudo prioritária pois 

permite integrar as interações entre relevo, hidrologia e uso do solo, considerando os fluxos 

de água e matéria dentro de um recorte espacial definido por critérios naturais. Tal 

delimitação possibilita o acompanhamento dos processos que influenciam a qualidade dos 

recursos hídricos de forma mais precisa, servindo de base para estudos de planejamento e 

gestão ambiental. 

Os estudos morfométricos, aliados às geotecnologias ð como o sensoriamento remoto 

e sistemas de informação geográfica (SIG) ð, permitem identificar padrões e 
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vulnerabilidades de determinadas áreas. Essas ferramentas viabilizam a delimitação de bacias 

hidrográficas, o cálculo de parâmetros morfométricos e a geração de mapas temáticos que 

auxiliam na análise espacial integrada. Por meio delas, é possível identificar padrões de uso 

da terra, estimar a influência do relevo sobre a dinâmica hídrica e localizar áreas com maior 

potencial de alteração na qualidade da água. Macedo, Moreau e Spanghero (2019) 

demonstram que é possível estabelecer uma relação entre água, relevo e uso e cobertura 

da terra através de recursos metodológicos específicos de cada área que resultam em uma 

análise abrangente do todo. Somado a isso, mostraram que os três elementos têm o homem 

como agente transformador. 

As cabeceiras de drenagem são áreas de origem das águas que alimentam a rede de 

canais de uma bacia, marcadas por interações hidrológicas, geomorfológicas e biológicas 

desde as vertentes até os canais fluviais, sendo fundamentais para a compreensão da 

diversidade e heterogeneidade dos ecossistemas ripários e fluviais (Hack; Goodlett, 1960; 

Meyer; Wallace, 2001; Gomi, 2002) 

Nas bacias hidrográficas em áreas urbanas, das nascentes e cabeceiras de drenagem à 

foz, as intervenções antrópicas podem gerar mudanças do uso do solo, aumento do lançamento 

de efluentes domésticos e industriais e aumento do descarte irregular de resíduos sólidos, 

comprometendo a manutenção dos ecossistemas e, consequentemente, os usos múltiplos da 

água, respaldados pela Lei nº 9.433/1997. A degradação de mananciais compromete sua aptidão 

e acelera a deterioração da qualidade da água, além de amplificar os desafios associados à sua 

escassez (Braga, 2002).  

Ao mirar a atenção para a bacia hidrográfica urbanizada do Rio Alcântara, por 

exemplo, que abarca parcialmente os municípios de Itaboraí, Niterói e São Gonçalo, no Estado 

do Rio de Janeiro, e possui aproximadamente 168 km² de área, os desafios e potencialidades 

desse tipo de estudo se encontram bem ilustrados. Ela é formada por um conjunto de rios que, 

apesar de sua importância ambiental, enfrentam degradação significativa devido à expansão 

urbana-industrial que atendeu a uma lógica capitalista-desenvolvimentista que ocorreu desde a 

década de 1930 (Vieira, 2019; Lessa, 2018). 

Como parte desse sistema e área de estudo desta pesquisa, destaca-se a bacia do Rio 

Muriqui, que abarca parcialmente os municípios de Niterói e São Gonçalo. Esta bacia faz parte 

do alto curso de um sistema maior, a bacia hidrográfica Alcântara-Guaxindiba, que é uma das 

contribuintes do estuário da Baía de Guanabara. Essas escalas revelam a integração entre 

diferentes sistemas ambientais, considerando os inputs de matéria e energia, além das 

atividades humanas como parte atuante do(s) sistema(s), todos densamente urbanizados e com 



17  

 

suas paisagens alteradas (Silva; Plácido, 2014; Damasco, 2016; Costa, 2017; Vieira, 2019; 

Seabra, Costa e Rocha-Leão, 2022), desencadeando diversos impactos ambientais negativos. 

Assim, este trabalho visa avaliar a condição ambiental da água, atráves de informações 

sobre o relevo e o uso da terra em cabeceiras de drenagem do Rio Muriqui, contribuinte do 

alto curso da bacia do Rio Alcântara. A pesquisa busca não apenas diagnosticar a situação 

atual, mas também fornecer subsídios para a gestão ambiental da bacia, considerando a 

urgência de soluções que promovam a qualidade de vida da população local e a preservação 

de um meio ambiente ecologicamente equilibrado, conforme assegurado no artigo 225 da 

Constituição Federal (BRASIL, 1988). 

Os resultados desta dissertação estão organizados em três grandes eixos temáticos que 

refletem os principais aspectos investigados na bacia do Rio Muriqui: o uso e cobertura da 

terra, a morfometria e a qualidade da §gua. Na se­«o óResultadosô ser«o apresentados os 

dados referentes ao uso e cobertura da terra, bem como ao zoneamento ambiental, oferecendo 

uma visão abrangente sobre a ocupação e as transformações da superfície ao longo do tempo na 

bacia hidrográfica. Em seguida, a análise morfométrica é desdobrada em duas abordagens 

complementares: a caracterização geral da bacia do Rio Muriqui e a análise específica das 

cabeceiras de drenagem de 2ª ordem, com foco em suas particularidades geomorfológicas e 

implicações para os processos hidrológicos. Por fim, são apresentados os resultados 

relacionados à qualidade da água, abrangendo os parâmetros físico-químicos e a análise 

macroscópica, permitindo uma avaliação integrada da bacia. Essa estrutura oferece uma leitura 

coerente e aprofundada dos múltiplos fatores que afetam a dinâmica da bacia do Rio Muriqui. 
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1 JUSTIFICATIVA  

 

 

A degradação dos recursos hídricos em cabeceiras de drenagem de bacias hidrográficas 

urbanas representa um desafio crescente, especialmente em municípios como Niterói e São 

Gonçalo, onde a urbanização e a industrialização se intensificaram ao longo das últimas 

décadas. A área de abrangência da bacia hidrográfica do Rio Muriqui, embora tenha sido 

urbanizada de maneira mais incipiente, já apresenta sinais de degradação ambiental em 

direção as cabeceiras de drenagem (Silva; Plácido, 2014). A região é caracterizada por 

propriedades particulares espaçosas e uma densidade construtiva que varia de baixa a 

intermediária, e atualmente passa por um processo de verticalização embrionário, o que 

acarreta em danos ambientais consideráveis face os efeitos nocivos ao ambiente em questão. 

A ocupação urbana conduzida pela especulação imobiliária e outros agentes hegemônicos de 

produção do espaço urbano, especialmente em locais com maior vulnerabilidade 

socioambiental, acelera a erosão e compromete a integridade ambiental das bacias 

hidrográficas, o que pode afetar diretamente a qualidade e a disponibilidade dos recursos 

hídricos aos seres vivos que usufruem de suas águas. 

Socioambientalmente, a degradação dessas bacias hidrográficas não pode ser ignorada. 

A expansão urbana, frequentemente acompanhada pela impermeabilização do solo e pela 

supressão de vegetação, impede a recarga adequada do lençol freático e aumenta o escoamento 

superficial, levando à contaminação das águas e ao assoreamento dos corpos hídricos. Além 

disso, a presença de resíduos sólidos e o lançamento de efluentes sem tratamento adequado em 

cursos dô§gua agravam ainda mais a situação. Espera-se que a pesquisa sirva como ferramenta 

de atuação mais efetiva de órgãos públicos responsáveis pela conservação de recursos 

naturais. 

A justificativa acadêmica desta pesquisa é destacada pela continuidade e 

aprofundamento de estudos anteriores, como os realizados por Costa (2017) e Vieira (2019) na 

bacia do Rio Alcântara, abastecida pela bacia do Rio Muriqui em seu alto curso. Embora esses 

estudos já tenham identificado a degradação dos recursos hídricos em bacias urbanas e sua 

suscetibilidade a inundações, havia a necessidade de aprofundar a análise no alto curso, área 

historicamente mais conservada, mas que também sofre impactos ambientais negativos 

relevantes. A pesquisa visa não apenas identificar os principais fatores de degradação, mas 

também jogar luz sobre a necessidade de elaboração de políticas públicas voltadas para a 

mitigação desses impactos ambientais e que possam ser aplicadas tanto em nível local quanto 
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regional. Dessa forma, reforça-se a importância da pesquisa interdisciplinar e aplicada no 

campo da gestão de recursos hídricos e do urbanismo sustentável. 

Além da relevância acadêmica, a pesquisa possui um valor cidadão e pessoal. As 

vivências e experiências pessoais do autor o levaram a escolher esse tema por ser morador dos 

municípios de Niterói e São Gonçalo, firmando um compromisso pessoal com a preservação 

do seu território e com a qualidade de vida da comunidade local, desde os mais vulnerabilizados 

até os mais abastados. O vínculo do autor com a região proporciona uma perspectiva única e 

um senso de urgência para a realização desta pesquisa. Sua motivação vai além da simples 

contribuição acadêmica; é um esforço para garantir que as futuras gerações possam desfrutar 

de um ambiente saudável e sustentável. Esta dissertação é, também, um ato de cidadania e amor 

ao lugar de origem do autor, uma tentativa de proteger e preservar seus territórios de origem, 

de modo a influenciar positivamente as políticas públicas e a gestão ambiental na região. 

Finalmente, esta dissertação pretende estabelecer um marco na defesa da 

sustentabilidade urbana e na promoção de práticas de desenvolvimento que respeitem os limites 

ambientais. Ao combinar a análise científica com um forte compromisso pessoal e comunitário, 

espera-se que esta pesquisa inspire outras iniciativas de preservação e que contribua para uma 

mudança positiva na gestão dos recursos hídricos em Niterói e São Gonçalo. A importância da 

preservação de cabeceiras de drenagem é um tema que transcende o âmbito local e que tem 

implicações globais, especialmente em um contexto de mudanças climáticas e de crescente 

urbanização. Esta pesquisa busca, portanto, ser um exemplo de como o conhecimento e esforço 

acadêmico pode ser aplicado de forma prática para enfrentar desafios ambientais reais e 

urgentes, promovendo a sustentabilidade e a qualidade de vida para as futuras gerações. 
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2 OBJETIVOS  

 

 

2.1 Objetivos gerais 

 

 

Avaliar as condições ambientais em sub-bacias de cabeceira do Rio Muriqui, através 

da análise da qualidade das águas e sua relação com dados geomorfológicos e de uso e 

cobertura da terra. 

 

 

2.2 Objetivos específicos 

 

 

A. Interpretar a influência do relevo na dinâmica hidrológica a partir 

da caracterização morfométrica da bacia do Rio Muriqui; 

B. Avaliar a distribuição espacial de uso e cobertura da terra na bacia hidrográfica 

do Rio Muriqui; 

C. Examinar os parâmetros físico-químicos e macroscópicos da água em 

diferentes pontos da bacia do Rio Muriqui; 

D. Apresentar uma síntese das características da água, relevo e uso e 

cobertura da terra
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3 REVISÃO DE LITERATURA  

 

 

3.1 Abordagem sistêmica nos estudos geomorfológicos 

 

 

A ciência tradicional muitas vezes se dedicava a estudos e pesquisas sobre espaços, 

grupos ou ambientes específicos de maneira isolada, com bases descritivas e a partir de 

constatações que levassem em conta apenas seu objeto imediato de estudo. Na década de 1930, 

Ludwig von Bertalanffy apresenta ¨ comunidade cient²fica a ñTeoria Geral dos Sistemasò 

(TGS), impulsionando o desenvolvimento do enfoque sistêmico e sua posterior evolução e 

conquista de espaço no meio acadêmico-científico-tecnológico. 

À época, a TGS já apresentava um caráter multidisciplinar, sendo aplicável a pesquisas 

dos mais variados campos da ciência. Entretanto, o biólogo e ecólogo defendia que a maior 

inser­«o e recorr°ncia da palavra ñsistemaò era fruto da tecnocracia, respons§vel por criar um 

novo mundo, para melhor ou pior (Bertalanffy, 1968). O enfoque sistêmico ou a abordagem 

sistêmica promoveu uma reorientação da ciência, que antes fazia análises de modo disparatado 

ou particular, focado na ciência específica a ser estudada. 

Bertalanffy (1973) buscava, assim, disseminar uma teoria que pregasse a fuga de uma 

ótica reducionista ou separatista dos estudos isolados. Ele entendia que estes já não eram mais 

suficientes para atender aos problemas práticos que se apresentavam a partir da interrelação dos 

elementos que constituem o todo sistêmico ð as partes, sua complexa interação e seus 

desdobramentos. 

O conceito de geossistemas foi desenvolvido no contexto soviético, com destaque para 

as contribuições de Sotchava (1977), que buscou integrar a análise dos elementos naturais em 

sistemas complexos. Segundo Ross (2006), a abordagem de Sotchava redirecionou a Geografia 

para um estudo mais profundo das interações entre os componentes da paisagem, possibilitando 

uma compreensão abrangente de suas dinâmicas e conexões estruturais. Essa perspectiva 

sistêmica foi influenciada por correntes teóricas da ecologia e da teoria geral dos sistemas, que 

destacam a importância de se estudar os processos interligados que moldam os sistemas 

naturais. 

Sotchava (1977), ao apresentar o termo ñgeossistemaò, o considera como um sistema 

aberto e dinâmico, resultado da interação dos elementos naturais com os sociais, 

econômicos e técnicos, capaz de modificar a dinâmica natural. Sendo assim, é a expressão da 
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relação sistêmica entre sociedade e natureza. 

Troppmair e Galina (2006, p. 82), ao destrinchar as origens do conceito de geossistema 

afirmam que: ñO Geossistema ®, portanto, uma unidade complexa, um espaço amplo que se 

caracteriza por certa homogeneidade de seus componentes, estruturas, fluxos e relações que, 

integrados, formam o ambiente f²sico onde h§ explora­«o biol·gicaò. 

Ainda sobre a abordagem sistêmica, Bertrand (2004) propõe a conjunção entre paisagem 

e geossistemas enquanto categorias de análise integrada. Ele pontua que: 

 

A paisagem não é a simples adição de elementos gráficos disparatados. É, numa 

determinada porção do espaço, o resultado da combinação dinâmica, portanto 

instável, de elementos físicos, biológicos e antrópicos que, reagindo dialeticamente 

uns sobre os outros, fazem da paisagem um conjunto único e indissociável, em 

perpétua evolução (Bertrand, 2004, p. 141). 

 

Ora, a tentativa não é de sobrepor os conceitos de paisagem e geossistemas. Enquanto 

o geossistema ñrepresenta um conjunto orgânico e dinâmico composto por elementos bióticos, 

abi·ticos e antr·picos regido por rela­»es vari§veis no tempo e no espa­oò, a paisagem ® a 

ñmaterializa­«o de um estado do geossistema através de uma combinação particular e história 

de seus constituintesò (Marques Neto, 2008, p. 78). 

Na Geomorfologia, a introdução da teoria sistêmica de maneira embrionária pode ser 

observada na Teoria do Ciclo Geográfico de William M. Davis, ainda que considerasse as 

transformações no relevo funcionando como um sistema fechado e cíclico (Marques Neto, 

2008). O geomorf·logo W. Penck apontava o relevo ñenquanto um elemento de converg°ncia 

com outros elementos na constituição da superfície da Terraò (Penck, 1984 apud Suertegaray, 

2018, p. 51). 

Gregory (1992) aponta que foi Strahler (1950), que se debruçou nos estudos sobre 

sistemas de drenagem e análises morfométricas em bacias hidrográficas observava que 

 

[a] Geomorfologia realizará seu mais pleno desenvolvimento somente quando as 

formas e os processos forem relacionados em termos de sistemas dinâmicos, e as 

transformações de massa e energia forem consideradas como função do tempo 

(Strahler, 1952, p. 63 apud Gregory, 1992, p. 222). 

 

Adicionalmente, reconhece que foi Chorley (1968) quem mais absorveu da TGS, ao 

observar a necessidade da abordagem sistêmica dos problemas geomorfológicos, concebendo 

o sistema na Geomorfologia como uma estrutura de processos em interação na qual as formas 

de relevo funcionam não só de maneira individual, mas também em conjunto para formar um 

complexo de paisagens. Complementando a explanação, Mamede (2000) afirma: 
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Portanto, uma forma de relevo faz parte de um sistema menor que constitui os 

modelados. O sistema é então constituído por modelados, material e fluxo de energia 

que não podem ser compreendidos sem o domínio da complexidade das formas 

individuais. Portanto, a inter-relação dos elementos morfológicos, de energia e fluxo 

de material formam o sistema geomorfológico. As formas de relevo resultam de uma 

funcionalidade muito abrangente que envolve uma atuação conjunta dos fatores 

climáticos com o relevo, o solo, as rochas e a estrutura (Mamede, 2000, p. 57). 

 

É necessário, portanto, que sejam identificadas as relações de interdependência entre os 

elementos que compõem o sistema em questão. Para isso, é imprescindível realizar uma análise 

integrada, que considere a complexidade das relações entre os elementos do sistema. Outrossim, 

é importante considerar o homem como parte do sistema, visto que ele é por vezes o responsável 

por variações no fluxo de informações do sistema analisado. 

Isso vai de encontro ao que expõem Nascimento e Sampaio (2012, p. 168), que 

consideram o estudo geossist°mico ño estudo dos geossistemas, como já destacado, pois eles 

fornecerão as informações sobre a dinâmica da natureza, possibilitando o planejamento para o 

uso prudente do espa­o geogr§fico com fins ¨ equidade intertemporalò. No que tange ¨ sua 

aplicação metodológica, os mesmos autores pontuam que 

 

[...] calhou bastante às análises ambientais em Geografia, pois, como veremos a 

seguir, possibilita um prático estudo do espaço geográfico com a incorporação da ação 

social na interação natural com o potencial ecológico e a exploração biológica 

(Nascimento; Sampaio, 2012, p. 168-169). 

 

Isto posto, ao tomarmos a bacia hidrográfica ð suas cabeceiras de drenagem inclusas 

ð como recorte analítico, é fundamental considerar seus aspectos geomorfológicos, 

hidrológicos, climatológicos e de uso e cobertura da terra, de modo que seja estabelecida uma 

relação entre os sistemas e subsistemas que a compõem, em uma tentativa de ler e grafar sua 

configuração atual, entendendo que as transformações são dinâmicas. 

 

 

3.2 Bacias hidrográficas urbanizadas e recursos hídricos 

 

 

Elemento indispensável para os seres vivos, a água é um dos recursos naturais mais 

preciosos, quiçá o mais precioso, o qual possui vários usos, desde o abastecimento público, 

irrigação de áreas agrícolas, atividades industriais, geração de energia, dentre outros. Cada um 

dos usos da água apresenta singularidades no que diz respeito à quantidade e qualidade da água 

utilizada, seja superficial ou subterrânea (Menezes et al., 2014). 
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Além disso, a água também é um importante agente modelador do relevo, 

transformando a paisagem natural e/ou antropogênica em questão. É importante destacar a 

participação antrópica nesse processo, seja acelerando processos, como os de intemperismo e 

erosão, ou modificando a superfície terrestre para determinar a direção que a água percorrerá 

na bacia hidrográfica, como na retilinização e canalização. Os impactos negativos da ação 

humana no ciclo da água causam perturbações que afetam a dinâmica das águas em bacias 

hidrográficas (Cunha, 1995). 

Quanto à sua abrangência legislativa, em 1997 são instituídos, através da Lei nº 9.433, 

a Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) e o Sistema Nacional de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos (SNGRH). A partir dessa legislação, é reconhecido que: 

 
I - a água é um bem de domínio público; 

II  - a água é um recurso natural limitado, dotado de valor 

econômico; (Brasil, 1997, artigo 1º, § I e II). 

 

Sobre a PNRH, a lei dispõe que seus objetivos são: 

 

I - assegurar à atual e às futuras gerações a necessária disponibilidade de água, 

em padrões de qualidade adequados aos respectivos usos; 

II  - a utilização racional e integrada dos recursos hídricos, incluindo o 

transporte aquaviário, com vistas ao desenvolvimento sustentável; 

III  - a prevenção e a defesa contra eventos hidrológicos críticos de origem 

natural ou decorrentes do uso inadequado dos recursos naturais; 

IV  - incentivar e promover a captação, a preservação e o aproveitamento de 

águas pluviais (Brasil, 1997, artigo 2º, § I-IV). 

 

Com a evolução da técnica, somada aos avanços na transformação do espaço geográfico 

pelo homem, a degradação ambiental dos recursos hídricos também evolui, em razão dos 

acelerados processos de industrialização e urbanização observados nos centros urbanos. 

(Fernandes; Santos, 2022). Muitas vezes, o desenvolvimento econômico e urbano se sobrepõe 

às necessidades ambientais da cidade. Faz-se essencial, portanto, a elaboração de estratégias e 

políticas públicas que deem conta da gestão e ordenamento do território sem que aspectos 

físico-naturais sejam relegados ao segundo plano. 

Yassuda (1993, p. 7) aponta que, para que a preservação, uso, recuperação e 

conservação satisfatória dos recursos hídricos sejam assegurados, uma gestão não-setorizada, 

ou seja, integrada ð o que também inclui uma integração institucionalð é primordial para o 

desenvolvimento equilibrado e sustentável de uma região. 

Os atores sociais envolvidos na gestão dos recursos hídricos não se resumem apenas ao 

Estado em suas esferas de jurisdição, sendo fundamental que a sociedade seja investida de 
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responsabilidade, já que os resultados da gestão ambiental e/ou dos recursos hídricos, 

independente da escala geográfica adotada, afetam a qualidade de vida dos habitantes inseridos 

no recorte territorial da bacia hidrográfica. O Estado deve agir como coordenador executivo 

(Yassuda, 1993) das ações pensadas na região em questão, reconhecendo a sociedade como 

parte do sistema gestor. 

Alguns conceitos relativos a bacias hidrográficas foram elaborados com o passar do 

tempo, dos mais descritivos aos mais complexos. Portanto, é válido apresentar algumas dessas 

contribuições de modo a caracterizar de forma mais adequada esse recorte territorial e analítico. 

Dentre os conceitos clássicos, destaca-se a definição de bacia hidrográfica como sendo 

um ñconjunto de terras drenadas por um rio principal e seus afluentes [...], a noção de bacia 

hidrogr§fica obriga naturalmente a exist°ncia de cabeceiras ou nascentes, divisores dô§gua, 

cursos dô§gua principais, afluentes, subafluentes, etc.ò (Guerra; Guerra, 2008, p. 76-77), tal 

como representado na Figura 1. Trata-se de uma análise que descreve elementos físico-naturais 

e indica alguma hierarquização da rede hidrográfica. Associado a isso, destaca o aspecto 

dinâmico das bacias hidrográficas no que tange à sua forma e a ação dos processos erosivos. 

 

Figura 1 ï Ilustração de uma bacia hidrográfica 
 

Fonte: Afonso et al. (2013) 

 

Sob a perspectiva da geomorfologia clássica, Christofoletti (1980) apontou a relevância 

dos estudos sobre drenagens fluviais e análise da rede hidrográfica para os estudos 

geomorfológicos, destacando os cursos dô§gua como constituintes do processo morfogenético 

dos mais ativos no que tange a escultura­«o da paisagem terrestre. Ele complementa que ña 

drenagem fluvial é composta por um conjunto de canais de escoamento interrelacionados que 

formam a bacia de drenagem, definida como a área drenada por um determinado rio ou por um 

sistema fluvialò (Christofoletti, 1980, p. 102). 
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Ao tomar a bacia hidrográfica como unidade geográfica de planejamento, Ross e Del 

Prette (1998) apontam que 

 
A bacia hidrográfica, embora se constitua em um sistema natural cujo referencial é a 

água, não se torna automaticamente um único sistema ambiental, seja do ponto de 

vista natural, quando se levam em conta os demais componentes da natureza, como 

relevo, solos, subsolo, flora e fauna, seja do ponto de vista social, quando se 

consideram as atividades econômicas e político-administrativas (Ross; Del Prette, 

1998, p. 101). 

 

Sendo assim, os autores determinam que a bacia hidrográfica não é apenas algo material 

ou físico, esculpido por fatores exógenos, mas que corresponde à integração de sistemas e 

subsistemas influenciados por esses fatores, reconhecendo o caráter natural da bacia, mas 

também seu caráter social, uma vez que ela pode estar associada a atividades econômicas e 

político-administrativas. Eles complementam afirmando que a bacia hidrográfica é peça-chave 

para o planejamento e a gestão ambiental (Ross; Del Prette, 1998). 

Para tanto, deve-se considerar o conceito de bacia hidrográfica urbana, que pressupõe 

diferentes tipos de intervenção humana na rede de drenagem, de modo que podem evidenciar 

diferentes modos de degradação. As transformações causadas pela atividade antrópica, bem 

como os elementos adicionados ou retirados de uma bacia hidrográfica em área urbana, são 

indicativos da condição ambiental de determinada bacia. As mudanças de curso de um rio, a 

construção de pontes, a supressão de mata ciliar, bem como a construção de residências em 

margens de rios ou em área próxima, são alguns dos impactos negativos observados em áreas 

urbanas que podem tornar o rio sem valor de uso, seja qual for. 

Botelho (2011) chama a atenção para a alteração dos processos hidrológico- 

geomorfológicos em bacias hidrográficas urbanas, destacando os processos de infiltração e 

escoamento superficial, que são drasticamente reduzidos e aumentados, respectivamente. Neste 

caso, a remoção da cobertura da terra para dar espaço a novas construções, os sucessivos 

projetos de canaliza­«o e altera­«o dos cursos dô§gua, a pavimenta­«o de grandes áreas e a 

baixa cobertura dos serviços de saneamento básico são exemplos de transformações 

capitaneadas por agentes produtores do espaço que nem sempre levam em consideração quais 

serão seus desdobramentos a curto, médio e longo prazo. 

A degradação dos recursos hídricos e/ou da condição natural da bacia hidrográfica tem 

uma variada abrangência espacial, podendo ocorrer no meio aquático, no leito fluvial ou na 

planície de inundação (Cunha, 2012). Ao tratar dos impactos negativos em meio aquático, 

discute-se a variação da quantidade e da qualidade da água, a montante ou a jusante da área de 
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estudo, a depender dos fatores de degradação atuantes na bacia hidrográfica urbana. Neste caso, 

pode-se apontar o lançamento de esgoto in natura e descarte irregular de resíduos sólidos como 

importantes contribuidores para a degradação da qualidade das águas superficiais em meio 

urbano. Do mesmo modo, obras de urbanização e retilinização de canais podem contribuir para 

a mudança na velocidade de escoamento e aprofundamento do leito, que também trarão 

consequências ambientais notáveis. 

A discussão acumulada até aqui guarda uma relação intrínseca com o crescimento 

populacional em áreas urbanas. Dados mais recentes, como os do Censo Demográfico de 2022, 

revelam que mais de 124 milhões de pessoas vivem em concentrações urbanas, que são arranjos 

populacionais ou municípios isolados com mais de 100 mil habitantes (IBGE, 2022). Como 

exemplo, temos os municípios de Niterói e São Gonçalo, integrantes da região metropolitana 

do Rio de Janeiro e recorte espacial dessa pesquisa, que juntos possuem 1.378.493 habitantes 

(IBGE, 2022).  

As bacias hidrográficas urbanas, então, devem ser consideradas como resultado da 

relação cada vez mais intrínseca entre a ação antrópica e o meio natural, que provoca relações 

outras com os elementos constituintes da paisagem natural, como os rios, encostas, fundos de 

vale e topos de morro. É marcado majoritariamente pela sobreposição de interesse do capital e 

urbanos sob as características físico-naturais da paisagem, que ora, não são meras 

representações, mas contribuem para a busca de um meio ambiente ecologicamente equilibrado. 

Do ponto de vista legal, a bacia hidrográfica ñ® a unidade territorial para implementação 

da Política Nacional de Recursos Hídricos e atuação do Sistema Nacional de Gerenciamento de 

Recursos H²dricosò (Brasil, 1997, Art 1Ü, Ä V). No que tange ao ordenamento territorial, 

diversos dispositivos e legislações foram criados de modo que a gestão do uso do solo atenda 

não só às transformações urbanas, mas também às características físico-naturais do território, 

neste caso, da bacia hidrográfica. Ressalta-se aqui a necessidade de elaboração e implementação 

dos Planos Diretores Municipais, instituídos pela Constituição Federal de 1988 e 

regulamentados pela Lei Federal nº 10.257/2001 (Brasil, 2001), que visam fornecer qualidade 

de vida à população urbana e protejer os rios urbanos. Andrade (2011), ao discutir políticas 

públicas e gestão de bacias hidrográficas, afirma que 

 

A realização do Plano Diretor participativo é muito importante nas questões 

ambientais referentes às bacias hidrográficas, uma vez que o planejamento do uso do 

solo é de competência municipal e sua ocupação interfere nas diversas questões 

relacionadas aos recursos hídricos e à bacia hidrográfica (Andrade, 2011, p. 76). 
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Isto posto, o objetivo desse exercício é reconhecer as bacias hidrográficas urbanas 

expostas a danos ambientais causados por uma urbanização que atende a lógica capitalista-

neoliberalista de produção do espaço, na contramão do desenvolvimento sustentável, da 

proteção dos recursos hídricos e da preservação das formas naturais da bacia hidrográfica. Da 

foz às cabeceiras de drenagem, diversas relações (sociais, biológicas, sistêmicas) dependem 

da gestão adequada das bacias urbanas e suas águas. 

 

 

3.3 Análise morfométrica 

 

 

O levantamento de informações sobre as características físicas de uma bacia 

hidrográfica proporciona subsídios para a compreensão da dinâmica hidrológica nessa unidade 

de planejamento. Sendo assim, a análise morfométrica se apresenta como um meio viável para 

compreender os resultados das interações entre os elementos do relevo, da água e da ocupação 

humana.  

Christofoletti (1999) afirma que os estudos morfométricos de uma bacia hidrográfica 

reúnem diversos procedimentos que avaliam aspectos geométricos e morfoestruturais, além da 

interação entre vertentes e os canais fluviais da bacia hidrográfica. Estudos clássicos de grande 

relevância da escola anglo-americana, como os de Horton (1945), Strahler (1952) e Chorley 

(1962), já apontavam para a importância das análises morfométricas a partir de uma abordagem 

sistêmica, ou seja, que relacione as diferentes características físicas e a origem dos processos 

que ocorrem na bacia hidrográfica a fim de entender a configuração e evolução da rede de 

drenagem em quest«o. Ou seja, compreender como ñ[...] as caracter²sticas morfom®tricas do 

padr«o de drenagem e do relevo refletem algumas propriedades do terrenoò (Tonello, 2005, p. 

10). 

Barbosa e Furrier (2012) sinalizam que estudos que caracterizam uma determinada área 

morfométrica e morfologicamente possibilitam não só reconhecer seus potenciais naturais com 

mais facilidade, mas também identificar áreas de risco à ocupação, além de proporcionar uma 

compreensão mais adequada dos desdobramentos da intervenção antrópica no sistema aberto 

que é a bacia hidrográfica e sua rede de drenagem. 

Os estudos morfométricos também se apresentam como importante ferramenta para 

compreender o funcionamento de uma bacia hidrográfica, auxiliando na gestão e no uso 

racional de suas águas. Somado a isso, eles auxiliam na avaliação da dinâmica ambiental em 
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questão (Reckziegel; Robaina, 2006; Silva; Paes, 2018) pois fornecem índices quantitativos 

que apoiam os estudos hidrológicos de uma bacia hidrográfica (Silva et al., 2016; Caldas et 

al., 2021), e por conseguintes, fornecem mais subsídios para a análise ambiental. 

As análises morfométricas de uma bacia hidrográfica podem ajudar em estudos como 

de evolução do relevo (Leite et al., 2023), fluxo de detritos após eventos de alta magnitude 

(Lima et al., 2020) e suscetibilidade a enchentes em bacias hidrográficas urbanizadas (Costa, 

2017). Destaca-se também a possibilidade de qualificar as alterações ambientais a partir da 

análise dos parâmetros morfométricos da bacia e suas sub-bacias. 

Dentre os parâmetros morfométricos existentes, apontam-se aqui os referentes às 

características geométricas, tais como: de área (A), perímetro (P) e padrão de drenagem. Quanto 

às características do relevo, podem-se citar, hipsometria, altitude (mínima, máxima e média), 

amplitude altimétrica e declividade (da bacia e do canal principal). Sobre as características da 

rede de drenagem, listam-se comprimento (total do canal principal, do eixo axial e total dos 

cursos dô§gua), hierarquia fluvial e densidade de drenagem (Dd). Os par©metros supracitados 

serão discutidos em maior profundidade na subseção seguinte. 

A determinação desses dados é facilitada pelo uso de Sistemas de Informações 

Geográficas (SIGs), possibilitando a avaliação integrada dos sistemas naturais e dados 

ambientais. Spanghero, Meliani e Mendes (2015), Menezes e Salgado (2018) e Vale e Bordalo 

(2020) são bons exemplos do uso das geotecnologias para extrair dados morfométricos e, assim, 

subsidiar o planejamento ambiental. Neste caso, o uso de geotecnologias tem papel central na 

identificação de áreas críticas quanto à degradação ambiental e à qualidade da água, 

permitindo estabelecer relações entre as características físicas da bacia e os impactos 

decorrentes do uso e cobertura da terra. Assim, SIG e geoprocessamento não são apenas 

ferramentas técnicas, mas instrumentos analíticos fundamentais para interpretar os processos 

hidrológicos em curso e avaliar o grau de condição ambiental da bacia hidrográfica do Rio 

Muriqui frente às pressões urbanas e à precariedade do saneamento. 

 

 

3.3.1 Descrição dos parâmetros morfométricos 

 

 

3.3.1.1 Características geométricas 
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A área de drenagem (A), geralmente representada em km², é toda a área superficial 

drenada pelo conjunto do sistema fluvial, projetada em plano horizontal e considerando os 

pontos mais altos do relevo como divisores de água (Christofoletti, 1999). 

O perímetro (P) da bacia é o comprimento da linha imaginária ao longo do interflúvio, 

expresso em km (Tonello, 2005). 

O padrão de drenagem de bacias hidrográficas foi definido por Christofoletti (1980) 

como sendo o arranjo espacial dos cursos dô§gua, muito influenciado pela litologia, pela 

estrutura geológica e pela formação superficial da área de estudo. 

 

 

3.3.1.2 Características do relevo 

 

 

A declividade é uma medida da inclinação de uma superfície em relação ao plano 

horizontal. No contexto de uma bacia hidrográfica, a declividade representa a taxa de mudança 

de altitude ao longo de uma distância horizontal específica. Sendo assim, a declividade do 

terreno fornece informações sobre a velocidade do escoamento superficial (Villela; Mattos, 

1975). Geralmente, ela é expressa em graus ou em porcentagem. A análise morfométrica sobre 

declividade pode abranger tanto a declividade da bacia quanto a do canal principal. 

Já a hipsometria é a distribuição espacial das altitudes. Os dados hipsométricos 

permitem compreender o relevo em relação ao seu potencial erosivo, já que o desnível em uma 

determinada área pode representar uma energia potencial para a ocorrência de processos 

dinâmicos que alterem a configuração do relevo, sendo esses processos relacionados ao nível 

de base de erosão (Calil, 2009). Os valores altimétricos, representados em metros, apontam para 

a classificação do relevo em planícies, colinas suaves, colinas, morros, morrotes etc. 

Já o desnivelamento corresponde à diferença entre a cota maior ð o ponto mais alto da 

bacia, o seu divisor ð e a cota menor ð a foz da bacia ð, adotando metros como unidade de 

medida. 

 

 

3.3.1.3 Características da rede de drenagem 

 

 

A densidade de drenagem (Dd) é um importante parâmetro na análise morfométrica de 
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bacias hidrográficas, pois fornece informações sobre a eficiência com que a água é drenada. 

Quanto maior for a densidade de drenagem, maior será a eficiência do sistema de drenagem da 

bacia em remover a água. Esse parâmetro é resultado da correlação entre o comprimento total 

dos canais com a área da bacia hidrográfica. 

Conforme Machado e Torres (2012), é possível compreender o potencial da bacia e de 

suas sub-bacias hidrográficas em permitir maior ou menor escoamento superficial da água, 

assim como a capacidade desse sistema em remover sedimentos. Para determinar a densidade 

de drenagem de uma bacia, Horton (1945) elaborou a seguinte equação 

 

Dd = Ltot/A 

 

Sendo Lt o comprimento total dos cursos dô§gua, A a área total da bacia e a densidade 

de drenagem sendo expressa em km/km². Será adotada a classificação de Villela e Mattos 

(1975) sobre a densidade de drenagem, que varia de 0km/km² a 3,5km/km², e determina 

drenagem menos eficiente e bacias mais bem drenadas, respectivamente. O quadro abaixo reúne 

essas informações. 

 

Tabela 1 ï Quadro de índices de densidade de drenagem segundo 

Villela e Mattos (1975) 

 

 

Dd 

Villela  e Mattos (1975) 

< 0,5 = pouco drenadas 

0,5 ï 3,0 = mediamente drenadas 

> 3,0 = bem drenadas 

Fonte: elaborado pelo autor (2024). 

 

A hierarquia fluvial, segundo Strahler (1957), é um sistema de classificação que 

organiza os cursos d'água dentro de uma bacia hidrográfica com base na sua conectividade e 

ordem. Nesse método, os rios são categorizados de acordo com o encontro entre seus canais. 

Os cursos dô§gua que não possuem afluentes são classificados como de primeira ordem. Quando 

dois canais de primeira ordem se unem, formam um canal de segunda ordem. Da mesma forma, 

a confluência de dois canais de segunda ordem gera um canal de terceira ordem, e assim 

sucessivamente. Caso um curso dô§gua de ordem inferior se una a um de ordem superior, a 

ordem do canal maior permanece inalterada. A Figura 2 exemplifica esse método. 
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Figura 2 ï Diagrama do método de classificação de hierarquia fluvial ï  

Strahler (1957) 

Fonte: Kilom691, 10 jul. 2011. Disponível em: 

https://commons.wikimedia.org/wiki/File:Flussordnung_(Strahler).svg. 

Acesso em: 20 mar. 2025. 

 

Outro parâmetro é o índice de gradiente de canal que, segundo Lima (2013) foi 

originalmente proposto por Hack (1973) e tem sido referido por diferentes denominações ao 

longo do tempo. No Brasil, Christofoletti (1981) adaptou esse conceito, denominando-o ñ²ndice 

de declividade do canalò, nomenclatura amplamente empregada em estudos geomorfol·gicos 

voltados à dinâmica fluvial e sua relação com o relevo. 

A aplicação do índice de gradiente de canal permite compreender melhor a influência 

dos fatores geológicos e morfológicos na estruturação dos cursos dô§gua, fornecendo subsídios 

para estudos hidrológicos e ambientais. De acordo com Lima (2013), essa métrica tem sido 

amplamente utilizada em pesquisas geomorfológicas, uma vez que possibilita avaliar a 

interação entre processos tectônicos e a dinâmica fluvial, sendo um indicativo da energia do 

fluxo e das variações na declividade ao longo do canal. 

O comprimento total do canal principal (Lp) refere-se à medida da extensão do curso 

dô§gua principal que atravessa a bacia hidrográfica. É o comprimento total do rio, riacho ou 

córrego que coleta e transporta a maior parte do fluxo de água dentro da bacia. Já o comprimento 

total dos cursos dô§gua (Lt), que pode subsidiar a an§lise da densidade de drenagem, é dado 

pela soma do valor do comprimento de cada curso dô§gua da bacia (Vale; Bordalo, 2020). 
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3.3.1.4 Cabeceiras de drenagem 

 

 

Strahler (1957), de modo objetivo, define as cabeceiras de drenagem (headwater) como 

a superfície para onde são drenadas as águas dos canais de 1ª e 2ª ordem, segundo sua própria 

classificação de hierarquia fluvial (Strahler, 1950).  

É necessário, entretanto, que um equívoco seja apontado: cabeceiras de drenagem não 

são nascentes. Apesar de comumente ambas as feições geomorfológicas apresentarem 

conceituações simples e reducionistas, emergem outras discussões teórico-metodológicas, 

como as de Felippe (2009; 2013), Gomi et al., (2002), Levison et al. (2013), que definem e dão 

mais recursos à explicação de cada um desses conceitos tão relevantes à geomorfologia. 

Pontua-se que as conceituações acima não apresentam erros em si, mas não levam em 

consideração a complexidade desse sistema, que não deve ser apenas compreendido como a 

área que reúne as nascentes ou início da rede de drenagem, mas sim, ser examinado de tal forma 

que sua importância seja entendida como palco de diversos processos fluviais que podem 

fornecer subsídios à compreensão da dinâmica hidrológica e geomorfológica da área de 

interesse. 

Nos estudos hidrológicos, as cabeceiras são constituídas pela área em que os processos 

de precipitação, de escoamento superficial e subsuperficial e de infiltração interagem com o 

lençol freático. Na geomorfologia, podemos relacioná-las aos processos de erosão, 

sedimentação e transporte de sedimentos através da relação com padrões de uso e cobertura 

da terra e declividade, por exemplo. 

É importante que se aponte, na mesma via, para a biodiversidade em cabeceiras de 

drenagem, entendendo que esse sistema também apresenta relevância biológica ímpar, que 

requer mecanismos de proteção, monitoramento e conservação mais rígidos. Discussões como 

as de Marceniuk et al. (2011) sobre a diversa ictiofauna encontrada em cabeceiras de 

drenagem do Rio Tietê e de Alvarenga et al. (2017) sobre a importância da vegetação ripária 

em cabeceiras de drenagem corroboram para entendermos que esse sistema também apresenta 

alta relevância biológica. Ou seja, não só sua dinâmica pode ser influenciada pela condição 

biológica das cabeceiras, mas sua (não-)existência pode influenciar a dinâmica hidrológica. 

Benda et al. (2005), por exemplo, discutem como o input de madeira (de árvores mortas, 

derrubadas ou que caíram sob efeito da erosão do solo) interage com a rede de drenagem e os 

processos erosivos em cabeceiras na região do Noroeste do Pacífico dos Estados Unidos.  

Em complemento, Schumm (1977) afirma que as cabeceiras de drenagem são sistemas 
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de alta energia fundamentais para análises acerca da produção e transporte de sedimentos, além 

de acumular, segundo Benda et al. (2005), em torno de 60 a 80% da extensão da rede de 

drenagem. Apesar disso, elas ainda são pouco consideradas em estudos geomorfológicos.  

Somado a isso, análises sobre evolução do relevo (Coelho Netto, 2003), dinâmica 

geoquímica em nascentes e rios de baixa ordem (Felippe et al., 2022) e transição das encostas 

para canais associados à processos erosivos e transporte de sedimentos (Benda et al., 2005) são 

estudos que proporcionam um debate sobre as cabeceiras de drenagem, uma vez que jogam luz 

sobre elementos relevantes para a compreensão da dinâmica hidrológica e geomorfológica em 

cabeceiras. 

Portanto, uma vez entendidas como sistemas complexos, as cabeceiras de drenagem 

abarcam diversos processos fluviais, desde os de encosta até os subsuperficiais, destacando-se 

pela presença de nascentes, proto-canais e canais de baixa ordem que fazem conexão com os 

vales fluviais (Almeida Neto et al., 2017). Sobre a complexidade das cabeceiras de drenagem, 

Felippe et al. (2022, p. 424) complementam esse entendimento definindo-as como o espaço 

ñem que a ação combinada dos cursos fluviais e das águas subterrâneas que emergem em 

nascentes contribui para a evolu­«o do relevoò. De acordo com os autores, s«o quatro as 

principais unidades topográficas que configuram uma cabeceira de drenagem: 

 

i) as vertentes ï que fazem a ligação entre os interflúvios e a porção côncava do 

sistema, sendo responsáveis pela dissipação/concentração da água pluvial e 

sedimentos; ii) bacias de zero ordem ï consideradas as bacias de contribuição das 

nascentes dos cursos dô§gua que drenam as cabeceiras, onde n«o h§ escoamento 

canalizado; iii) canais transicionais ï cursos dô§gua temporários ou efêmeros que 

drenam as águas exfiltradas nas nascentes de modo errático e descontínuo até que se 

acumulem o suficiente para estabilização de um fluxo concentrado; iv) canais de 

primeira e segunda ordem ï que configuram a porção eminentemente fluvial dos 

sistemas de cabeceira (Felippe et al., 2022, p. 424). 
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Figura 3 ï Estrutura do sistema hidrogeomorfológico de uma cabeceira (esquerda) 

e seu comportamento hidrológico em diferentes sazonais (direita) 

 
Fonte: Felippe et al., (2022), adaptado de Gomi et al. (2002). 

 

Ou seja, as cabeceiras de drenagem são resultado da interação entre água e relevo, 

compostas por uma área de contribuição hídrica a montante da nascente que, a partir da erosão 

e transporte de sedimentos, pode indicar um direcionamento preliminar da água até a nascente 

para que seja exfiltrada. A tendência é a evolução do relevo e dos canais para a área de 

contribuição, conhecida como bacia de ordem zero (Godoy et al., 2021). Há de se levar em 

conta o caráter móvel das nascentes face às variáveis geológicas, pedológicas e/ou 

vegetacionais encontradas na área de estudo. 

Não obstante, apesar de sua importância ecológica, as cabeceiras de drenagem 

enfrentam uma série de pressões ambientais devido à atividade humana. O desmatamento, a 

urbanização, a agricultura intensiva e a mineração podem resultar em alterações significativas 

na hidrologia e geomorfologia das cabeceiras, aumentando a erosão do solo, a poluição hídrica 

e a perda de habitat de diversas espécies. 

Desta forma, toma-se as cabeceiras de drenagem como sistemas importantes da rede 

fluvial, que combinam diversos elementos que influenciam a dinâmica hidrológica e 

geomorfológica da área em questão. Enquanto as cabeceiras são responsáveis por promover a 

interação entre as águas (subsuperficiais, meteóricas e fluviais), as nascentes ð inseridas nas 

cabeceiras ð são responsáveis pela comunicação entre os processos de vertente e os fluviais 

(Felippe; Magalhães Júnior, 2014a; Felippe et al., 2022). 
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3.4 Uso e cobertura da terra 

 

 

Emergem como ferramentas fundamentais para a compreensão da dinamicidade deste 

recorte os softwares de Sistema de Informação Geográfica (SIG), que associam métodos e 

ferramentas de sensoriamento remoto e geoprocessamento para alcançar resultados ainda mais 

precisos sobre o uso e cobertura da terra, além de subsidiar com maior acurácia pesquisas e 

projetos que buscam auxiliar na gestão e planejamento ambiental e urbano, proteção de áreas 

verdes e recursos hídricos, controle de atividades ilegais em áreas protegidas e monitoramento 

espaço-temporal de determinada área. Caetano et al. (2001) acrescentam que o mapeamento da 

cobertura da terra é um instrumento fundamental em estudos ambientais, na tomada de decisão 

em ordenamento e planejamento do território e na definição de políticas de gestão de recursos 

naturais. 

Os levantamentos de uso da terra versam sobre a ocorrência de transformações humanas 

sobre a superfície terrestre (Luchiari, 2005), categorizando como a terra está sendo utilizada 

para diferentes fins (sociais, econômicos, industriais etc.). Estudos sobre a cobertura da terra, 

por sua vez, apresentam a distribuição dos elementos biogeofísicos na superfície, auxiliando no 

entendimento de sua composição física (Jensen, 2011). 

Enquanto os estudos de uso da terra se concentram nas atividades humanas e na função 

da terra, os estudos de cobertura da terra se dedicam à observação e categorização dos tipos 

físicos de superfície terrestre, independentemente de como são usados. Ambos os tipos de 

estudos são importantes para entender os impactos das atividades humanas e ambientais. 

Investigações que correlacionam a caracterização da cobertura da terra com a análise de 

seus usos e manejo, associados a ferramentas e métodos de SIG, são cruciais para entender a 

intensidade e a natureza das mudanças na paisagem (Seabra, 2012). Estudos sobre a dinâmica 

da paisagem, com foco nas alterações do uso e cobertura da terra e seus reflexos em corpos 

hídricos, nascentes ou olhos dô§gua (Donádio; Galbiatti; De Paula, 2005; Queiroz et al., 2010; 

Marmontel; Rodrigues, 2015) são importantes subsídios para a criação de políticas públicas 

ambientais e gestão eficiente dos recursos hídricos. 
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3.5 Qualidade da água e análise físico-química 

 

 

A água, recurso indispensável a qualquer forma de vida, tem seu ciclo alterado 

constantemente por diversos fatores, naturais ou antropogênicos. Fatores de origem natural 

estão associados ao clima, geologia, pedologia, cobertura vegetal, dentre outros. Enquanto 

fatores de antropogênicos podem estar relacionados a uma infinidade de usos e atividades 

socioeconômicas que determinada área possa ter, como por exemplo, o avanço da estrutura 

urbana sem a adequada fiscalização ou proteção dos recursos hídricos, desmatamento em bacias 

hidrográficas, falta de saneamento básico ou captação irregular de água em nascentes, olhos 

dô§gua ou fontes e poluição das águas.  

No caso da poluição das águas, Von Sperling (2007) sinaliza que há duas formas de 

acontecer: a poluição difusa e a poluição pontual.  

Alterações na qualidade da água variam de acordo com as características naturais ou 

antrópicas no contexto da bacia hidrográfica (Baggio; Freitas; Araújo, 2016). A Lei Federal nº 

9.433/1997, ao instituir a Política Nacional de Recursos Hídricos, dispõe como objetivo 

ñassegurar ¨ atual e ¨s futuras gera­»es a necess§ria disponibilidade de §gua, em padr»es de 

qualidade adequados aos respectivos usosò (Brasil, 1997, Art. 2Á, I). Rebouças (2006) 

complementa ao debate dizendo que não só a quantidade de água disponível deve ser 

adequada, como sua qualidade satisfatória pra suprir as necessidades da biosfera.  

No caso da poluição das águas, muito em razão de alterações na água, ar ou solo, pode 

resultar em prejuízos ao uso presente e futuro do recurso. Von Sperling (2007) sinaliza que há 

duas formas de acontecer: a poluição difusa e a poluição pontual. A poluição difusa atinge as 

águas superficiais ao longo de todo o curso de drenagem, está associado a precipitação no 

solo e ao escoamento superficial, tornando-se difícil de estabelecer padrões de lançamento ou 

identificar o ponto de origem (Schneider, 2017; Neiva, 2021). Enquanto a poluição pontual 

consiste em poluentes (industriais, domésticos, agrícolas) que atingem os cursos fluviais de 

maneira concentrada no espaço (Von Sperling, 2007). Moruzzi et al. (2012) acrescenta que 

 

No lançamento pontual de esgotos em um sistema aquático, há a entrada de 

compostos químicos e biológicos de maneira diferente daqueles originalmente 

presentes nos recursos hídricos. No entanto, dependendo da quantidade de águas 

residuais, bem como a concentração de poluentes presentes nestas, o seu lançamento 

pode ser considerado lesivo ao meio ambiente (Moruzzi et al., 2012, p. 448).  

 

A Resolução CONAMA nº 357/2005 (Brasil, 2005) estabelece condições e padrões de 



38  

 

qualidade da água que irão atender aos usos atuais ou futuros. As águas doces, definidas como 

as águas com salinidade < 0,5%, exfiltradas via nascentes para o canal de drenagem ou curso 

de um rio, devem seguir diversos parâmetros que refletem características quanto à sua condição 

físico-química para que estejam adequadas aos diferentes usos. 

Cada parâmetro tem sua importância e método de análise de acordo com o que se busca 

como resultado. Neste caso, a pesquisa irá se ater a descrever os parâmetros que serão 

observados neste trabalho. Isso não quer dizer que não existam outros parâmetros ou que os 

parâmetros que não forem citados sejam menos relevantes para determinar qualquer resultado. 

Dentre os parâmetros usualmente adotados em análises físico-químicas da água, destacam-se 

oxigênio dissolvido, potencial hidrogeniônico (pH), condutividade elétrica (CE), sólidos totais 

dissolvidos (STD), temperatura (ºC) e salinidade. 

 

ǒ Potencial Hidrogeniônico (pH) 

 

É um dos parâmetros mais utilizados e importantes para análises da água. É uma 

grandeza que varia entre 0 e 14, na qual pH < 7, pH = 7 e pH > 7 indicarão, respectivamente, 

acidez, neutralidade e alcalinidade da solução aquosa analisada. É um parâmetro que indica a 

concentração de íons de hidrogênio presentes na solução sob análise. Geralmente, as águas 

naturais apresentam pH que variam de 4 a 9, concentrações de íons H+ originados da 

dissociação do ácido carbônico, que geram baixos valores de pH (Cunha et al., 2020; Caldas 

et al., 2021). Águas muito ácidas (pH baixo) podem indicar poluição por ácidos provenientes 

de fontes industriais, mineração ou chuva ácida. Enquanto águas alcalinas (pH alto) podem 

ser o resultado de fontes naturais, como a presença de minerais alcalinos ou bicarbonatos. 

Variações no pH da água podem indicar diferentes tipos de poluição (difusa ou 

pontual) ou condições ambientais adversas que afetam a qualidade da água e a vida aquática, 

podendo acarretar mortandade de espécies no ecossistema observado ou ainda elevada 

atividade fotossintética (CETESB, 2024), sobretudo em ambientes aquáticos. A resolução nº 

357/05 estabelece que o pH de águas doces deve ser verificado entre 6,0 e 9,0. 

 

ǒ Condutividade Elétrica (CE) 

 

Esse parâmetro físico reflete a capacidade que uma solução aquosa possui de conduzir 

corrente el®trica, a qual pode variar de acordo com ña presen­a de ²ons, concentra­«o total, 

mobilidade, valência, concentra­»es relativas e medidas de temperaturaò (Parron; Muniz; 
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Ferreira, 2011). Quanto maior a presença de íons, maior será a condutividade elétrica. É 

importante pontuar que a condutividade elétrica (CE) não é um parâmetro que indica a 

potabilidade da água. 

A CE é uma medida da capacidade da água de conduzir corrente elétrica. A 

condutividade da água aumenta à medida que mais sólidos dissolvidos são adicionados. 

Na água, com poucos íons dissolvidos, a condutividade elétrica é baixa. No entanto, 

quando há poluição, seja por substâncias, como sais minerais, metais pesados, seja por outros 

poluentes, estes se encontram dissolvidos na água, aumentando sua condutividade elétrica. 

Campinho et al. (2017) e Cunha et al. (2020) sinalizam que a condutividade elétrica pode se 

rum indicador de poluição, onde águas naturais podem variar de 10 a 100 ɛS/cm, quanto cursos 

dô §gua polu²dos por efluentes dom®sticos ou industriais podem variar chegar at® 1000 ɛS/cm. 

Portanto, um aumento na condutividade elétrica pode indicar a presença de poluentes 

na água, especialmente se esse aumento for significativo em relação aos níveis normais para a 

região. Por outro lado, uma diminuição na condutividade elétrica pode indicar uma água mais 

limpa, com menos íons dissolvidos. A Resolução CONAMA 357/05, art. 14, não estabelece os 

níveis de condutividade elétrica. 

 

ǒ Sólidos Dissolvidos Totais (SDT) 

 

Segundo Braga et al. (2021)  

 

Os sólidos totais dissolvidos na água consistem de sais inorgânicos e materiais 

dissolvidos que geralmente compõem 95% ou mais do peso de sólidos totais na 

água. Em águas naturais, os sais são compostos químicos compreendidos entre 

ânions, tais como os carbonatos, cloretos, sulfatos e nitratos e, cátions tais como o 

sódio, o potássio, o cálcio e o magnésio. A concentração natural de sais é fortemente 

influenciada pela forma­«o geol·gica em que o corpo dô§gua est§ suportado (Braga 

et al., 2021, p. 2).  

 

As substâncias dissolvidas podem conter íons orgânicos ou inorgânicos, os quais, a 

depender da concentração, podem ser prejudiciais à biodiversidade aquática (Parron; Muniz; 

Ferreira, 2011). A portaria nº 518 do Ministério da Saúde aponta que o limite máximo de STD 

na água para aceitação do consumo humano é de 1000 mg L
-1
 (Brasil, 2004). A Resolução 

CONAMA 357/05, art. 14, estabelece como nível máximo de 500mg/L de concentração de 

STD em águas doces. A relação entre condutividade e a quantidade de sólidos totais 

dissolvidos (SDT), estimam na prática, um parâmetro em função do outro (Lima et al., 2017). 
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ǒ Salinidade 

 

Embora seja frequentemente associada a ambientes marinhos, a salinidade da água 

também pode ser relevante em águas salobras ou salinizadas. Ela é uma medida da quantidade 

de sais dissolvidos na água, geralmente expressa em partes por mil (ppt) ou em unidades 

práticas de salinidade (UPS). Segundo Braga et al. (2021), a salinidade é o resultado da 

conversão total dos carbonatos em óxidos, substituição dos brometos e iodetos em cloretos e 

completa oxidação da matéria orgânica.  

A salinidade da água pode afetar a qualidade da água e os organismos que nela habitam 

de várias maneiras. Diferentes níveis de salinidade são tolerados por organismos aquáticos e as 

variações de salinidade podem afetar o ambiente, favorecendo ou prejudicando uma espécie em 

detrimento de outra, ou reduzindo a quantidade de água potável por intrusão de água salgada 

em corpos hídricos de água doce. 

No entanto, não há uma relação direta entre salinidade e poluição do corpo hídrico. 

Acontece que determinadas atividades antrópicas podem contribuir para a poluição hídrica e, 

consequentemente, para a variação da salinidade da água. Destaca-se, também, que a salinidade 

não é um parâmetro direto de poluição, mas pode ser afetada por atividades humanas que 

contribuem para a degradação da qualidade da água. 

 

 

3.6 Bacia hidrográfica do Rio Alcântara 

 

 

No contexto da presente análise, é importante esclarecer a nomenclatura adotada para a 

bacia hidrográfica em estudo. Diversos autores referem-se a ela utilizando os termos ñbacia do 

Rio Alc©ntaraò ou ñbacia Alcântara-Guaxindibaò, evidenciando uma sobreposi­«o de 

designações na literatura científica e técnica. Contudo, para assegurar a coerência e 

uniformidade ao longo desta dissertação, optou-se por adotar a denomina­«o ñbacia do Rio 

Alc©ntaraò. Essa escolha se encontra fundamentada tanto na predominância do uso deste termo 

em estudos mais recentes como na sua capacidade de sintetizar a relevância hídrica e geográfica 

do Rio Alcântara enquanto eixo central dos processos analisados. 

A bacia hidrográfica do Rio Alcântara, com extensão de 168,37km² (Damasco, 2016, p. 

17), está localizada na margem oriental da Baía de Guanabara, inserida no Leste Metropolitano 

do Rio de Janeiro (LMRJ), abrangendo os municípios de Itaboraí, Niterói e São Gonçalo (Figura 
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4). 

 

Figura 4 ï Mapa de localização da bacia hidrográfica do Rio Alcântara 

 
 

Fonte: elaborado pelo autor (2024) com base em IBGE (2023); INEA (2022). 

 

De acordo com Bertolino et al. (2007) o clima de São Gonçalo é do tipo Aw, segundo 

a classificação de Koppen: clima quente com chuvas de verão e outono. Kede et al. (2017) 

afirmam que o período seco ocorre entre maio e outubro, com acumulados inferiores a 

100mm, e o período no qual ocorre maior quantidade de chuva se encontra entre novembro e 

abril, com acumulados superiores a 100 mm. 

A geologia da área que compreende a bacia é diversa no que tange as unidades 

geológicas. A presença de unidades quaternárias, terciárias, mesozoicas e pré-cambrianas 

evidenciam eventos importantes na região. Primeiro, entre o Neoproterozóico e o Cambriano 

que resultou no orógeno faixa Ribeira durante a formação do supercontinente Gondwana. Em 

seguida, a abertura do Oceano Atlântico proviniente da ruptura do supercontinente. E por 

último, a reativação da margem sudeste derivada de atividade tectônica que resultou em rifts e 

no complexo Alcalino de Itaúna no baixo curso. 

O classificação litológica feita pelo CPRM (2012) evidenciou a presença majoritária 
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da Unidade Gnaisse Facoidal, com cristais grosseiros de coloração cinza-clara a rosada de 

feldspatos, geralmente microclina.  

Segundo mapeamento geomorfológico da bacia hidrográfica do Rio Alcântara realizado 

pelo CPRM, a área apresenta uma diversidade de padrões de relevo, o que irá influenciar não 

só a ocupação urbana como a densidade de drenagem e variação de energia ao longo do curso. 

O mapa geomorfológico da bacia do Rio Alcântara, elaborado por Damasco (2016), ajuda a 

compreender a espacialização dos padrões de relevo (Figura 5). 

 

Figura 5 ï Geomorfologia da bacia do Rio Alcântara (RJ) 
 

Fonte: Damasco (2016) 
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Na porção Sul da bacia, nas cabeceiras de drenagem, padrões de relevo de domínio 

suave colinoso, colinas dissecadas e maciços costeiros e interiores são observados. Essa área é 

caracterizada por um aspecto montanhoso, acidentado, com alta densidade de drenagem, 

apresentando vertentes com gradientes elevados. À margem direita do Rio Alcântara, onde as 

cotas altimétricas variam de 120m a 170m, predomina o domínio suave colinoso, marcado por 

colinas pouco dissecadas, vertentes convexas e topos arredondados ou alongados, com 

expressiva sedimentação de colúvios e alúvios. A margem esquerda, por sua vez, conta com 

cotas altimétricas que variam de 100m a 290m, com predomínio dos domínios colinosos e 

presença de colinas dissecadas, morros, morrotes com vertentes côncavo-convexas e topos 

arredondados. São encontrados ainda morros dissecados com vertentes retilíneas côncavas e 

topos aguçados ou alinhados, recobertos por depósitos coluviares (Damasco, 2016). 

No médio curso está o domínio de colinas isoladas, as quais Dantas (2000) classifica 

como formas de relevo residuais caracterizadas por vertentes convexas e topos arredondados 

ou alongados, associadas à sedimentação de colúvios. Essas feições são remanescentes do 

afogamento generalizado do relevo, decorrente da sedimentação fluviomarinha que define as 

baixadas litorâneas. 

Um pouco mais à montante ocorrem, de forma disseminada na área da bacia 

hidrográfica do Rio Alcântara, planícies colúvio-alúvio-marinhas, que são constituídas por 

depósitos de encostas, mal selecionados, em interdigitação com depósitos formado por 

processos fluviais, de encostas e marinhos, oriundos das regressões guanabarinas. Pequenas 

colinas e superfícies mais aplainadas também constituem a paisagem nessa porção da bacia 

(Damasco, 2016; Dantas, 2000). 

Nas áreas mais baixas, próximas à foz, predominam as planícies fluviomarinhas, 

formadas em ambientes de baixa declividade e influenciadas pela dinâmica de marés. Essas 

áreas apresentam superfícies planas compostas por depósitos argilosos ou argiloarenosos, 

frequentemente ricos em matéria orgânica. Os terrenos são mal drenados, periodicamente 

inundáveis e marcados por canais meandrantes e divagantes, comuns em vales baixos e 

próximos à linha de costa. Esses padrões de relevo estão localizados mais a jusante, na direção 

norte-nordeste, onde a densidade de drenagem é baixa (Damasco, 2016; Dantas, 2000). 

Já na porção nordeste da bacia do Rio Alcântara, encontram-se formas de relevo 

suavemente dissecadas, com extensas superfícies de gradientes suaves, com topos planos e 

alongados, bem como vertentes retil²neas nos vales encaixados em forma de ñUò, resultantes 

de dissecação fluvial recente em rochas sedimentares pouco litificadas (Dantas, 2000). 

Concentra-se na porção leste da BHRA, abarcando os municípios de São Gonçalo e Niterói e 
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estando inserida na unidade morfoestrutural de Tabuleiros de Bacias Sedimentares. 

No que tange às informações sobre a hidrografia, a Bacia Hidrográfica do Rio Alcântara 

está inserida na Região Hidrográfica V (RH-V) (Figura 5), recorte espacial adotado pelo Estado 

visando o adequado planejamento e gestão dos recursos hídricos. A RH-V compreende o 

entorno da Baía de Guanabara, que converge seus fluxos e sedimentos para esse corpo dô§gua, 

cobrindo total ou parcialmente onze e seis municípios, respectivamente. Os resultados 

preliminares do último censo demográfico (IBGE, 2022) apontaram que os dezessete 

 municípios da RH-V
1
 possuem, juntos, uma população de 12.052.136 habitantes

2
, o que 

representa 75,06% da população do estado do Rio de Janeiro. 

A bacia é alongada no sentido sudoeste-sudeste, com mudança de orientação em direção 

à Baía de Guanabara junto à foz. Em seu alto curso, a bacia do Rio Alcântara tem como 

tributários os rios Pendotiba, Muriqui, das Pedras e Sapê, com as nascentes localizadas no 

município de Niterói, em cotas de altitude entre 300 e 200 metros e, por isso, com maior energia 

de drenagem; Colubandê, Camarão e Mutondo, com nascentes em São Gonçalo, entre cotas de 

200 metros e 100, no médio curso da bacia; e Monjolos, Guaxindiba e Goianã ð as duas últimas 

as maiores e mais relevantes sub-bacias da bacia hidrográfica do Rio Alcântara, com 29km e 

13km de extensão respectivamente ð, assentadas em áreas de baixo curso, com terrenos mais 

planos, direcionando seu fluxo para a Baía de Guanabara (Damasco, 2016; Costa, 2017). 

As bacias dos rios Pendotiba, Muriqui, das Pedras e Sapê estão localizadas na Serra do 

Malheiro, no alto curso da BHRA. São áreas com menor densidade populacional e urbana, com 

grandes sítios e habitações espaçadas. Devido aos grandes desnivelamentos nessa porção da 

bacia do Rio Alcântara, com cotas que variam entre 350 e 120 metros, essa área apresenta maior 

densidade de drenagem. É importante sinalizar também que a montante da rede de drenagem 

foi pouco modificada, mantendo alguns canais com sua configuração original ou bem perto 

disso (Damasco, 2016; Costa, 2017). 

Já as bacias do médio curso possuem desnivelamentos menores, com encostas de 

gradiente mais suavizado quando comparado ao alto curso. Nessa porção da BHRA, encontram- 

se as nascentes dos rios Mutondo e Colubandê, com cotas que variam entre 60 e 140 metros. 

Costa (2017, p. 74) aponta que ño padrão dos canais no alto e médio curso é retilíneo, marcando 

a influência dos condicionantes topográficos e morfométricos das vertentes que lhes dão 

                                                      
1 São eles: Rio de Janeiro, Niterói, São Gonçalo, Itaboraí, Tanguá, Maricá, Rio Bonito, Cachoeiras de Macacu,  

Guapimirim, Magé, Petrópolis, Duque de Caxias, Belford Roxo, São João de Meriti, Mesquita, Nilópolis e 

Nova Iguaçu. 

 
2 Foi considerada a população total de cada município, inclusive dos municípios inseridos parcialmente na RH- 

V, baseado nos dados prévios do Censo de 2022 disponibilizados pelo IBGE em junho de 2023. 
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caracter²sticas de um ambiente de alta energiaò. 

Os rios Goianã, Guaxindiba e parte do Alcântara se encontram no baixo curso da BHRA, 

com predomínio de terrenos mais planos, com depósito sedimentar fluviomarinho e sob 

influência da variação de maré, no que diz respeito à sua drenagem. Esse ambiente é 

caracterizado como de baixa energia, ou seja, com menor velocidade dos fluxos e padrão 

meandrante próximo à foz. Contudo, foi no baixo curso da bacia hidrográfica do Rio Alcântara 

que ocorreram mais intervenções antrópicas, seja pela retilinização dos canais, seu 

ñtamponamentoò ou altera­«o de seu curso natural (Damasco, 2016; Costa, 2017). 

De acordo com Lima (2013) e Vieira (2019), a bacia do Rio Alcântara é fortemente 

marcada pela ação humana, o que é evidenciado por diversas intervenções em seu interior. 

Dentre essas ações, destacam-se a ocupação desordenada das vertentes, a remoção da cobertura 

vegetal, a retificação e a ocupação das margens dos canais, além do despejo de lixo e efluentes. 

Em v§rios trechos, os cursos dô§gua foram canalizados ou soterrados devido ¨ constru­«o de 

ruas, moradias e estradas. Essas alterações, associadas às características morfométricas da 

bacia, revelam uma intensa transformação da paisagem e um cenário de degradação ambiental. 

O manejo atual dos rios é restrito à dragagem ocasional dos canais, sem a adoção de políticas 

integradas que contemplem a bacia hidrográfica em sua totalidade. Ademais, a falta de um 

sistema eficaz de coleta de resíduos sólidos em grande parte de São Gonçalo agrava a situação, 

convertendo as margens dos rios em pontos de descarte de lixo e entulho. 

 

 

3.6.1 Uso e ocupação do território na bacia hidrográfica do Rio Alcântara: urbanização e  

mecanismos de proteção da biodiversidade local 

 

 

A grande extensão da bacia hidrográfica do Rio Alcântara, dada sua diversidade de 

padrões de relevo e capacidade de drenagem ao longo do curso do rio, apresenta diferentes usos 

na área abrangida. É evidente que as diferentes cotas altimétricas, gradiente de vertentes e 

topografia do terreno podem proporcionar ocupações mais densas ou mais rarefeitas. 

Antes mesmo de se ponderar sobre o impacto sobre os recursos naturais de uma nova 

intervenção sobre um dado espaço, não apenas em seu entorno imediato, mas também em uma 

escala mais abrangente, é imperativo considerar que transformações na superfície terrestre e 

nos corpos hídricos já estavam presentes. A região que compreende a BHRA, em específico, 

experimentou um crescimento populacional significativo desde o século XIX. Entre os fatores 
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que contribuíram para esse crescimento populacional, destacam-se as linhas férreas já 

consolidadas, que outrora serviam para o escoamento da produção de cítricos e cana-de-açúcar, 

que entrara em declínio à época. Assim, esse processo também imbricou na transformação do 

uso e cobertura da terra na área da bacia hidrográfica do Rio Alcântara, conforme destacado 

por Damasco e Cunha (2014): 

 

o ambiente biofísico da bacia dos rios Guaxindiba/Alcântara (RJ), ao longo do século 

XX, foi bruscamente impactado pelo avanço dos loteamentos na cidade de São 

Gonçalo e a consequente transformação do solo agrícola em solo urbano (Damasco; 

Cunha, 2014, p. 447). 

 

Anos mais tarde, o declínio da produção agrícola no munic²pio ñgerou um mercado de 

oferta de terrenos que foi explorado de maneiras diversasò (Fernandes, 2012, p. 36), sobretudo 

a partir do desmembramento de terrenos que serviriam, em pouco tempo, como loteamentos 

para atender à demanda populacional, que crescia exponencialmente na cidade. Abaixo, as 

tabelas com o número de loteamentos entre as décadas de 1930-1970 (Tabela 2), da população 

absoluta em São Gonçalo (Tabela 3) e em Niterói (Tabela 4) entre os anos de 1940 e 2022. 

 

 

Tabela 2 ï Nº de loteamentos e lotes em São Gonçalo (RJ) entre 1930 e 1970 
 

Período Nº de loteamentos Nº de lotes 

1930-1939 3 922 

1940-49 130 38.617 

1950-59 295 82.614 

1960-69 82 19.510 

1970-79 76 15.724 

Fonte: Fernandes (p. 37, 2012). 

 

 

 

 

Tabela 3 ï População absoluta em São Gonçalo entre 1940-2022 
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Ano Nº de habitantes % do crescimento 

1940 85.521 - 

1950 127.276 48,8% 

1960 247.754 94,6% 

1970 430.271 73,6% 

1980 615.351 43% 

1990 779.832 26,7% 

2000 891.119 14,2% 

2010 999.728 12% 

2022 896.744 - 10,3% 

Fonte: Elaborado pelo autor (2024) com base em Fundação CEPERJ (2023); Censo Demográfico ï  

IBGE (2022). 

 

Tabela 4 ï População absoluta em Niterói entre 1940-2022 
 

Ano Nº de habitantes % do crescimento 

1940 146.414 - 

1950 186.309 27,4% 

1960 245.467 31,7% 

1970 324.246 32% 

1980 397.135 22,4% 

1990 436.155 9,8% 

2000 459.451 5,3% 

2010 487.562 6,1% 

2022 481.758 - 1,19% 

Fonte: Elaborado pelo autor (2024) com base em Fundação CEPERJ (2023); Censo Demográfico ï  
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IBGE (2022). 

 

A evolução nos números de loteamentos e no número de habitantes nos dois municípios 

pode se decorrente dos fenômenos da industrialização, e consequentemente, da urbanização, 

que proporcionaram o aumento desse crescimento demográfico (Lessa, 2018). Esses processos 

implicaram também a transformação do uso e cobertura da terra na área da BHRA. 

Em 1940, o médico e escritor Luiz Palmier (1893-1955), lança o livro São Gonçalo 

Cinqüentenário: história, geografia e estatística, importante obra que apresentou análises quali-

quantitativas para explicar o crescimento da cidade. À época, o autor já apontava os efeitos da 

modernização do território são-gonçalense: 

 

Neves, Sete Pontes e Alcântara, foram os primeiros núcleos. Foi por isso mesmo, 

desordenada e anárquica a coordenação de todos êsses centros de população citadina. 

A cidade modernizada, com jardins, praças, templos, hospital, asilos, patronatos, 

avenidas e amplas ruas, bairros novos e pitorescos, portos, praias, estações 

ferroviárias, teatro, cinemas, fábricas, estabelecimentos comerciais, telefone, correio, 

telégrafo, mercado, imprensa, agência bancária, iluminação e bondes elétricos, ônibus 

e automóveis, com algumas ruas calçadas e população com mais de setenta mil 

habitantes, nada tem da primitiva aldeia ou vila de cinquenta anos (Palmier, 1940, p. 

89). 

 

Diversos fatores de atração populacional influenciaram o boom demográfico vivido na 

região. Um deles foi a expansão da malha rodoviária pelo território estadual e nacional, como 

a construção da RJ-104 na década de 1950 ou os PNDs (Plano Nacional de Desenvolvimento) 

dos governos militares que viabilizaram a construção da Ponte Rio-Niterói entre 1968 e 1974, 

bem como a inauguração do trecho Niterói-Manilha da BR-101 em 1984 (Cristoiu, 2022). 

Associado a isso, observava-se a evolução da malha urbana dentro da área da BHRA, 

que implicava não só a transformação da paisagem, mas também da dinâmica fluvial. Sobre 

isso, Damasco (2016) aponta: 

 

A densificação da ocupação, entretanto, não veio acompanhada das condições 

necessárias de saneamento. O padrão aleatório com que os lotes vinham sendo 

ocupados sem a supervisão da administração municipal impunha ao ambiente do 

entorno do Rio Alcântara um movimento desordenado de transformação que, sem 

orientação quanto a vetores, direcionamento e intensidade das intervenções, acabaram 

por alijar o rio e seus afluentes a uma posição de insignificância e esquecimento no 

tecido urbano, tanto no contexto das práticas socias, quanto no que tange o 

planejamento das ações do Poder Público (Damasco, 2016, p. 123). 

 

Estudos mais recentes, como o de Seabra, Costa e Rocha-Leão (2022), ao descreverem 

o uso e cobertura da terra no Leste Metropolitano do Rio de Janeiro com apoio dos dados do 
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Mapbiomas
3
, mostram que a bacia hidrográfica do Rio Alcântara continuou a crescer nos 

últimos 40 anos. Houve um aumento de 28,23% da mancha urbana entre 1985 e 2020, o que 

corresponde a 24,52km² de área transformada. Esse dado desdobra-se de maneira prática em 

maior recorrência de eventos extremos na região como enchentes, deslizamentos, movimentos 

de massa e doenças por veiculação hídrica. 

Inserida no bioma Mata Atlântica, a região apresenta diferentes estágios de sucessão da 

vegetação e de degradação. A diversidade vegetacional se explica face às diferentes condições 

geológicas, geomorfológicas, hidrológicas e climáticas ao longo da bacia hidrográfica. A bacia 

hidrográfica do Rio Alcântara está quase toda inserida em área urbana, exceto pela foz, que está 

em área de manguezal e, por isso, não permite ocupação urbana (Damasco, 2016). 

Ao longo da rede de drenagem da BHRA, é possível observar a vegetação escassa ou 

bem degradada acompanhando os afluentes e o rio principal, vide Figura 6, muito marcada pela 

presença de árvores pioneiras e capim colonião (Panicum maximum). Damasco (2016, p. 142) 

afirma que as plantas aquáticas já não estão presentes, seja em função da baixa profundidade 

da l©mina dô§gua ou pela condi­«o baixa ou nula de oxigena­«o, que ® essencial para a vida 

desses organismos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 6 ï Trechos de afluentes do Rio Alcântara (RJ) 

                                                      
3 O mapa Mapbiomas é uma iniciativa do SEEG/OC (Sistema de Estimativas de Emissões de Gases de Efeito  

Estufa do Observatório do Clima) produzida por uma rede colaborativa de cocriadores formado por ONGs, 

universidades e empresas de tecnologia, organizada por biomas e temas transversais. Disponível em: 

https://brasil.mapbiomas.org/. Acesso em: 10 maio. 2024 
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Fonte: acervo do autor (2024). 

Legenda: A: Baixo curso do Rio Muriqui, contribuinte do alto curso  

da bacia do Rio Alcântara. Margens cobertas por vegetação  

pioneira, invasora e exótica. 

B: Rio Maria Paula, contribuinte do médio curso da bacia  

do Rio Alcântara. Margens desnudas, com baixa densidade 

de cobertura vegetal e lançamento de esgoto in natura na  

margem esquerda (maio/2023).  

 

Entretanto, é fundamental pontuar que, ao longo dos 40 anos de expansão da mancha 

urbana nos limites da bacia hidrográfica do Rio Alcântara, houve avanços notáveis no que tange 

à questão ambiental, sua conservação e preservação. A exemplo disso, é válido celebrar as 12 

unidades de conservação da natureza (UCs) abrangidas pela área da bacia. 

Inseridas parcialmente e no entorno da BHRA existem diversas unidades de 

conservação da natureza e zonas de interesse ambiental, as quais, devido à relevância ímpar de 

seus aspectos físico-naturais, são áreas protegidas por lei. Essas áreas têm como objetivos 

básicos resguardar a diversidade biológica, disciplinar o processo de ocupação e assegurar a 

sustentabilidade do uso dos recursos naturais (Brasil, 2000). A Figura 7 as espacializa. 

 

 

 

 

Figura 7 ï Mapa das UCs inseridas na bacia hidrográfica do  
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Rio Alcântara 

 

Fonte: elaborado pelo autor (2024). 

 

O alto curso da BHRA, em tese, apresenta ocupação mais espaçada e rarefeita, com 

presença de sítios e chácaras espaçosos, bem como áreas agrícolas (Damasco, 2016; Costa, 

2017; Vieira 2019), além de contar com um número maior de mecanismos de proteção da 

biodiversidade, dos mais restritivos aos mais flexíveis legalmente, demarcados por meio de leis 

e decretos municipais, estaduais e federais, que conferem maior proteção aos recursos naturais 

ali presentes. Apesar disso, Plácido e Silva (2014) já alertavam para a expansão urbana em 

direção às cabeceiras de drenagem de bacias do alto curso do Rio Alcântara. 

O médio e baixo curso da BHRA, no município de São Gonçalo e em pequena parcela 

no município de Itaboraí, já não contam com tantos mecanismos de proteção e conservação da 
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cobertura vegetal e, consequentemente, da biodiversidade local. Ainda assim, pode-se destacar 

a presença de unidades de conservação da natureza responsáveis pelos pequenos fragmentos de 

Mata Atlântica remanescentes na cidade. 

O contexto de pressão antrópica no município de São Gonçalo é maior se comparado a 

Niterói, que é uma cidade na qual se observa um maior adensamento urbano, seja por 

residências, indústrias e comércios, além de contar com menor cobertura dos serviços que 

compõem o saneamento básico e fragmentos florestais menores e menos conservados. 

Dessa forma, é inegável que ocorreu uma expansão urbana em detrimento das 

características físico-naturais e seus recursos na bacia do Rio Alcântara, ao passo que é torna- 

se imprescindível a elaboração de políticas públicas em prol da conservação de fragmentos 

florestais, mesmo que a criação e manutenção de unidades de conservação não seja a resolução 

dos problemas ambientais em meio urbano. 

No contexto da bacia hidrográfica do Rio Alcântara, o Rio Muriqui desempenha um 

papel significativo como um de seus afluentes de destaque. Situado em uma área de transição 

entre zonas urbanizadas e remanescentes de cobertura vegetal, o Rio Muriqui reflete de maneira 

evidente as interações entre o uso e a cobertura da terra, o relevo e as pressões antropogênicas 

características da bacia. Suas nascentes estão inseridas em uma área de maior proteção relativa, 

enquanto os trechos intermediários e inferiores sofrem impactos mais intensos devido à 

expansão urbana e à ausência de saneamento adequado, resultando em alterações físico- 

químicas na qualidade da água. Compreender a relação entre o Rio Muriqui e o Rio Alcântara 

é fundamental para uma análise integrada da dinâmica da bacia, uma vez que os processos 

observados localmente no Muriqui contribuem diretamente para a qualidade e o comportamento 

hidrológico do sistema maior ao qual está conectado. 

 

 

3.7 Área de estudo: bacia hidrográfica do Rio Muriqui 

 

 

A bacia hidrográfica do Rio Muriqui compõe o alto curso da bacia do Rio Alcântara e 

compreende os municípios de Niterói e São Gonçalo, no estado do Rio de Janeiro (Figura 8). 

Compreende os bairros de Maria Paula, Rio do Ouro e Arrastão em São Gonçalo e Muriqui, 

Maria Paula, Rio do Ouro e Vila Progresso em Niterói. 

 

Figura 8 ï Mapa de localização da bacia hidrográfica do Rio Muriqui (RJ) 
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Fonte: elaborado pelo autor (2024). 

 

O mapeamento geológico apresentado por Suárez (2005) e CPRM (2012) classifica a 

área de estudo como dentro da Unidade Gnaisse Facoidal (PCIIgf), rocha metamórfica mais 

resistente as intempéries, com alta presença de agregados mineirais de feldspato com formato 

lenticular. O que pode influenciar, de forma, na composição pedológica da região. 

Os dados da classificação geológica da área foram elaborados pelo CPRM (2000) em 

escala pequeno de 1:500.000, com menor riqueza de detalhes, apresentando uma distribuição 

de solos pouco homogênea, com predomínio do agrupamento ARGISSOLO VERMELHO-

AMARELO, classificado antigamente como podzólico. Com horizonte B textural, coloração 

variando entre o vermelho-amarelo e alto teor de Fe²O³, são profundos e bem drenados, com 

sequência de horizontes A-Bt-C ou A-E-Bt-C (CPRM, 2000; Costa, 2017). A mesma 

classificação também aponta para a presença de área urbana à jusante  da bacia, bem próximo 

a foz, vide Figura 9. 

 

 

 

Figura 9 ï Mapa de distribuição dos tipos de solo na bacia  
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hidrográfica do Muriqui  

 

Fonte: elaborado pelo autor (2025). 

 

A classificação mais recente do Sistema Brasileiro de Classificação dos Solos 

(Embrapa, 2018) n«o adota mais o termo ñpodz·licoò, tendo sendo substitu²do por argissolos. 

Neste caso, corresponde a nomenclatura PVAd e são ARGISSOLOS VERMELHOS 

Distróficos (baixa fertilidade), com menor saturação de bases e geralmente ácidos, com 

presença considerável presença de alumínio. Desta forma, deverão ser considerados em 

possíveis constatações sobre a condição físico-química das águas superficiais que serão 

analisadas.  

Com uma área de 9,94km², tem o relevo marcado por morros e colinas dissecadas, 

encostas íngremes e declivosas, cotas que variam entre 120m e 350m. Está localizada entre a 

Serra do Malheiro, e é marcada morros baixos e colinas no entorno (Figura 10). Alterações no 

curso do rio e no interior da bacia hidrográfica são perceptíveis pela presença de pontes, diques 
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e estruturas de drenagem, como calhas e canaletas (Figura 11). 

 

 

Figura 10 ï Alto curso da bacia do Rio Muriqui ï Muriqui,  

Niterói (RJ) 

 

Fonte: acervo do autor (2024). 

Legenda: A:  Encostas declives, característico de um relevo de morros  

altos, vegetação densa e cercamento do Haras Viramundo;  

B: Encosta declive, relevo de colinas, vegetação densa no topo e  

arbóreo-arbustiva ao longo da encosta até o sopé.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 11 ï Obras e intervenções na bacia do Rio Muriqui 
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Fonte: acervo do autor (2024). 

Legenda: A:  Ponte no bairro Maria Paula (São Gonçalo) ï sub-bacia 6  

(3ª ordem); 

B: Calhas de drenagem no bairro Muriqui (Niterói) ï  

próximo às bacias 7, 8 e 9.  

 

Apesar da urbanização em plena expansão ao longo do tempo, a bacia do Rio Muriqui 

ainda preserva uma parte considerável de suas características naturais, principalmente no que 

tange à vegetação. Muito disso se dá em razão dos mecanismos de proteção e conservação 

ambiental que foram ali implementados, como a Reserva Ecológica Darcy Ribeiro e o Parque 

Estadual da Serra da Tiririca, por exemplo, sobrepostos parcialmente à área da bacia. Outros 

mecanismos de proteção, como áreas restritas à construção que foram zoneadas e mapeadas 

pelo Plano Diretor de Niterói e unidades de conservação estaduais e do município de Niterói, 

também foram implementados na região. Essas informações serão espacializadas e 

apresentadas em mapas temáticos adiante. Na parte da bacia compreendida no município de 

São Gonçalo, por sua vez, não há unidades de conservação e há poucos mecanismos de proteção 

e conservação da natureza a nível municipal. 

Os dados preliminares de setores censitários do Censo Demográfico de 2022 (IBGE, 

2022) revelam que 13.575 pessoas habitam a área abrangida pela bacia hidrográfica do Rio 

Muriqui, sendo 6.402 habitantes de Niterói e 7.173 de São Gonçalo. São áreas com menor 

densidade urbana e populacional (Silva; Plácido, 2014), mas em pleno desenvolvimento, como 

evidenciado pelos vários condomínios verticais privados que marcam a paisagem da região. 
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Figura 12 ï Construção de um novo empreendimento  

habitacional na área compreendida pela  

bacia do Rio Muriqui ï Maria Paula, São  

Gonçalo (RJ) 

 
Fonte: acervo do autor (2024). 

Legenda: Esse novo empreendimento imobiliário terá 1536 unidades  

habitacionais e 27 lojas. Ou seja, um aporte ainda maior de efluentes  

doméstico pode chegar ao Rio Muriqui.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4 MATERIAIS  E MÉTODOS 
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Nesta seção, serão apresentados os procedimentos metodológicos adotados para o 

desenvolvimento desta pesquisa, detalhando as etapas e os recursos empregados para atingir os 

objetivos propostos. Em seguida, serão descritas as técnicas específicas empregadas e a 

estrutura metodológica que sustenta a investigação. As informações serão apresentadas por 

partes, contudo, serão utilizadas de modo integrado, versando, assim, sobre a interface relevo- 

água-uso da terra em uma bacia hidrográfica urbanizada. 

A metodologia adotada para atender aos objetivos deste trabalho consiste em revisão de 

literatura sobre bacias hidrográficas urbanizadas, levantamento e análise das características 

morfométricas, elaboração de mapas temáticos referentes ao uso e cobertura da terra, 

zoneamento ambiental do solo urbano e rede de coleta de esgoto do município de Niterói
4
, 

análise qualitativa descritiva dos dados físico-químicos das águas superficiais das cabeceiras 

de drenagem e avaliação macroscópica do ambiente de coleta. Para tanto, os recursos 

metodológicos empregados podem auxiliar na construção de uma compreensão mais 

aprofundada da relação entre relevo, uso e cobertura da terra e água na área estudada. 

As técnicas e softwares de geoprocessamento serão utilizadas em grande parte da 

pesquisa, revelando, assim, sua relevância no que tange aos estudos ambientais em meio 

urbano. Estas foram majoritariamente utilizadas para as análises sobre a uso e cobertura da 

terra, geomorfologia e hidrologia. Esses recursos puderam subsidiar as análises sobre 

morfometria de bacias, uso e cobertura da terra, rede de drenagem, delimitação de bacias e sub- 

bacias e mapeamento de curvas de nível. Sendo assim, foram adquiridos diversos dados 

vetoriais e matriciais de diferentes bancos de dados de geoinformação. 

Somado a isso, para as análises físico-químicas da água, os protocolos e etapas 

operacionais seguiram estritamente as orientações técnicas e a legislação vigente, como as 

observadas em Brasil (2005; 2011) e no Manual de procedimentos de amostragem e análise 

físico-química de água da Embrapa Florestas (Parron; Muniz; Pereira, 2011). 

Destarte, será apresentado o levantamento das características físico-naturais, 

populacionais e socioeconômicas na bacia do Rio Muriqui, que foi elaborado a partir da 

revisão bibliográfica e consulta a dados abertos de órgãos públicos. De modo que as etapas 

                                                      
4 A bacia hidrográfica do Rio Muriqui também está parcialmente presente nos limites do município de São Gonçalo  

(RJ), contudo, não há informações geoespaciais de acesso público sobre a região. Entretanto, São Gonçalo foi 

classificada como a quinta pior cidade no 16º Ranking do Saneamento, elaborado anualmente pelo Instituto 

Trata Brasil e GO Associados, revelando, assim, a falta de investimentos no setor e a precariedade nos serviços 

básicos. Disponível em: INSTITUTO TRATA BRASIL. Ranking do Saneamento 2024. 2024. Disponível em: 

https://tratabrasil.org.br/ranking-do-saneamento-2024/. Acesso em: 12 jul. 2024. 
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gerais e recursos metodológicos utilizados sejam compreendidos de forma mais aprofundada, 

foi elaborado um fluxograma das etapas metodológicas desta pesquisa (Figura 13). 

 

Figura 13 ï Fluxograma metodológico geral 
 

Fonte: elaborado pelo autor (2024). 

 

 

4.1 Aquisição de dados e mapeamentos 

 

 

Após a definição da área de estudo, foram realizados levantamentos para o 

aproveitamento de documentos básicos já disponíveis, tais como: cartas topográficas, dados 

vetoriais e matriciais e publicações (Tabela 5). A base de dados foi desenvolvida com apoio do 

Sistema de Informação Geográfica (SIG), no software QGis 3.28.15, em estrutura vetorial e 

matricial. A aquisição e construção da base de dados cartográficos baseou-se em: aquisição, 

digitalização, vetorização e edição da informação cartográfica pré-existente. 

Tabela 5 ï Aquisição de dados para os mapeamentos 
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DADOS FONTE ESCALA OU 

RESOLUÇÃO 

PRODUTO 

Rede de drenagem INEA (2022)  

1:25.000 

Mapas temáticos de 

localização e drenagem das 

bacias 

Modelo digital de elevação 

(MDE) 

SRTM ï INPE 

Topodata (2008) 

30m Curvas de nível, 

declividade, 

hipsometria 

Limites das unidades 

da federação e municípios do RJ 

IBGE (2022) 1:25.000 Mapa temático de localização 

Delimitação da Bacia 

Hidrográfica do Rio Alcântara 

DAGEOP (2022) 1:25.000 Mapa temático de localização 

Delimitação da bacia do Rio 

Muriqui 

SIGeo Niterói (2023) 1:25.000 Diversas 

aplicações/produtos 

 

Uso e cobertura da terra 
Classificação 

Random Forest a 

partir de 

imagens do sensor 

TM Landsat 8 

(2023) 

 

30m 

Mapa temático de uso e 

cobertura da terra 

Unidades de conservação e uso 

do solo 

SIGeo Niterói 

(2023); 

CNUC (2025) 

1:25.000 Mapa temático de UCs e 

restrições à expansão 

urbana 

Zoneamento ambiental 

municipal 

Prefeitura Municipal 

de Niterói (2016; 

2019; 2024) 

Prefeitura Municipal 

de São Gonçalo 

(2009; 2018). 

 

1:27.000 

Mapa temático de 

zoneamento ambiental 

Fonte: elaborado pelo autor (2024). 

 

A ausência de delimitação de alguns trechos de drenagem no shapefile disponibilizado 

pelo Instituto Estadual do Ambiente (INEA) pode ser atribuída, em grande parte, à escala do 

produto disponibilizado, que, provavelmente, foi desenvolvida em 1:25.000. Embora essa 

escala seja amplamente utilizada em estudos regionais e forneça uma boa visão geral das 

principais feições hidrográficas, ela pode não atender ao nível de detalhamento necessário para 

análises mais localizadas, como a caracterização de microdrenagens e pequenos afluentes. A 

representação cartográfica em escalas menores tende a simplificar elementos mais finos do 

relevo e do sistema de drenagem, especialmente em áreas com relevo complexo ou onde há 

intervenções antrópicas. Essa limitação justifica a necessidade de validação em campo, pois 

apenas a observação direta permite identificar trechos ausentes ou inadequadamente 

representados, contribuindo para a elaboração de um mapa hidrográfico mais fiel à realidade 
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local e, consequentemente, para a precisão da análise da bacia. A validação ocorreu, portanto, 

por meio de campanhas a campo em 30/09 e 27/10 de 2023, com o mapa impresso da bacia e 

suas curvas de nível. Já a delimitação das cabeceiras de drenagem aconteceu de forma manual, 

como mostra a Figura 14. 

 

Figura 14 ï Delimitação manual das cabeceiras de  

drenagem da bacia do Rio Muriqui ï  

Niterói e São Gonçalo (RJ) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: acervo do autor (2024). 

 

A delimitação da bacia hidrográfica do Rio Muriqui foi inicialmente baseada nos 

dados vetoriais fornecidos pelo SIGeo Niterói (2023), um sistema de informações 

geoespaciais que abrange exclusivamente o território do município de Niterói. No entanto, 

essa limitação impediu a representação completa da bacia, uma vez que parte significativa 

da sua rede de drenagem se estende para o município de São Gonçalo. Assim, a base de 

dados original considerava apenas os limites municipais, sem refletir integralmente a área 

drenada pelo Rio Muriqui. 

Diante dessa inconsistência, foi necessária uma revisão minuciosa para adequar o dado 

espacial à realidade da bacia. Como não foram encontrados dados geoespaciais sobre a porção 

gonçalense do Rio Muriqui, realizou-se uma edição no shapefile original, permitindo a 

representação mais fiel da totalidade da bacia. Essa correção possibilita uma análise mais 
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precisa da dinâmica hídrica local, considerando a integralidade do sistema fluvial e sua 

interação com o território.  

No que tange à escala de mapeamento, a maior parte dos mapas elaborados nesta 

pesquisa está na escala 1:25.000, permitindo um nível de detalhamento adequado para análises 

hidrográficas e morfométricas.  

Esta etapa da metodologia foi a base para que as etapas subsequentes pudessem ser 

realizadas. Evidencia-se, assim, que o acesso aberto aos dados geoespaciais, que são 

disponibilizados por órgãos públicos e instituições de ensino superior públicas, apresentam 

fundamental relevância, viabilizando pesquisas acadêmico-científicas e tomadas de decisão que 

corroborem uma caracterização mais adequada da área em questão. 

 

 

4.1.1 Mapeamento de uso e cobertura da terra e zoneamento ambiental do solo urbano 

 

 

Com a finalidade de entender se a ocupação urbana e os mecanismos de conservação da 

natureza são suficientes para a proteção da área de estudo, três (3) dos mapeamentos realizados 

se destacam pela relevância e pelo apoio à compreensão da condição ambiental da bacia do Rio 

Muriqui. São eles: mapeamento de uso e cobertura da terra, mapeamento de unidades de 

conservação da natureza e mapeamento de zoneamento ambiental do solo urbano, conforme os 

planos diretores e legislações dos municípios de Niterói e São Gonçalo. 

Para o mapeamento do uso e cobertura da terra na bacia do Rio Muriqui, foram 

utilizadas imagens do satélite Landsat 8 (OLI), pertencentes à coleção disponibilizada pela 

NASA/USGS. O Landsat 8, lançado em 2013, é equipado com 11 bandas espectrais e possui 

uma resolução espacial de 30 metros para as bandas multiespectrais e de 100 metros para a 

banda térmica, características que o tornam adequado para análises ambientais em escala 

regional. As imagens utilizadas são de agosto/2023, priorizando períodos com baixa cobertura 

de nuvens, de forma a garantir a qualidade e a precisão do processamento. 

As etapas da metodologia foram realizadas na plataforma Google Earth Engine (GEE), 

uma ferramenta de computação em nuvem projetada para armazenar e processar grandes 

volumes de dados em escala de petabytes, amplamente utilizada para análises ambientais e 

suporte à tomada de decisão (Jesus et al., 2023). O algoritmo ñRandom Forestò, um método de 

machine learning baseado em classificação supervisionada (Breiman, 2001), foi implementado 

no GEE para categorizar as classes de uso e cobertura da terra. O treinamento do modelo foi 
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realizado com amostras coletadas diretamente na plataforma, a partir das imagens previamente 

filtradas. Após a classificação, os resultados foram exportados para o software QGIS 28.3.15, 

onde ajustes e edições finais foram realizados para garantir maior precisão no mapeamento e 

atender aos objetivos do estudo. 

A definição das classes de uso e cobertura da terra seguiu uma chave de interpretação 

adaptada, baseada nos estudos de Pimentel et al. (2017) e Pimentel e Cardoso (2022). Essas 

referências foram escolhidas por terem utilizado em análises de uso e cobertura da terra 

semelhantes. Algumas adaptações na nomenclatura foram realizadas para atender de forma 

mais específica aos objetivos deste trabalho, resultando nas seguintes categorias principais: 

formação florestal, áreas urbanas (diferenciadas entre médio e rarefeito) e gramíneas, estas 

últimas associadas ao solo exposto. Essa abordagem permitiu ajustar a classificação às 

particularidades da área de estudo, garantindo maior relevância para a interpretação dos 

resultados no contexto local. 

Os mapas de unidades de conservação e zoneamento ambiental do solo urbano, 

elaborados de acordo com os Planos Diretores dos municípios da região, foram desenvolvidos 

de maneira mais simples. Após a aquisição dos dados shapefile no SIGeo Niterói e a checagem 

das informações conforme as leis nº 3905/2024, nº. 3.195/2016 e nº. 3.395/2019 referentes aos 

municípios de Niterói e as leis nº 01/2009 e nº. 032/2018 referentes aos municípios de São 

Gonçalo. Foi realizada a compilação das informações, legais e geoespaciais, para a construção 

de mapas temáticos que atendessem aos objetivos deste estudo. 

 

 

4.2 Análise morfométrica em cabeceiras de drenagem da bacia do Rio Muriqui  

 

 

O fluxograma a seguir (Figura 15) foi elaborado com intuito de dar maior clareza e 

compreensão das etapas adotadas durante a análise morfométrica em cabeceiras de drenagem. 
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Figura 15 ï Fluxograma metodológico referente a etapa de análise morfométrica em  

cabeceiras de drenagem da Bacia do Rio Muriqui (RJ) 

Fonte: elaborado pelo autor (2024). 

 

As bacias de 2ª ordem do Rio Muriqui, segundo a hierarquização de canais de Strahler 

(1957), apontadas como cabeceiras de drenagem, foram delimitadas a partir do uso de dados 

vetoriais de drenagem corrigidos na escala 1:25.000, pelo modelo digital de elevação das bacias 

e pelas curvas de nível geradas, com equidistância de 10m, geradas através da ferramenta 

ñcontornoò do software QGis 28.3.15. Através da interpretação visual e geomorfológica da área, 

foi possível mapear manualmente 8 bacias de 2ª ordem e, em seguida, vetorizar seus limites. 

Os seguintes parâmetros serão utilizados no levantamento morfométrico de cada 

cabeceira mapeada: área (A), perímetro (P), amplitude altimétrica (Hm), densidade de 

drenagem, comprimento total do canal principal e declividade. 

Os valores e cálculos da análise morfométrica serão gerados automaticamente por 

meio de ferramentas de análise geoespacial em softwares de Sistemas de Informações 

Geográficas (SIG), neste caso, o QGis 3.28.15, que permite delimitar e calcular a área de uma 

bacia hidrográfica a partir de dados geoespaciais. A partir desse software, com o uso da 
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ferramenta Field Calculator, os dados de área, perímetro e desnivelamento, tanto de toda 

bacia do Rio Muriqui quanto das cabeceiras de drenagem, foram gerados automaticamente. 

A partir das fórmulas apresentadas na seção de revisão bibliográfica e com o uso da 

ferramenta Field Calculator, foi possível obter os outros dados morfométricos que subsidiam a 

pesquisa, tais como: densidade de drenagem, comprimento do canal principal ð considerando 

os meandros (L-CP_km) e desconsiderando os meandros, através de um eixo axial (L1- 

eixo_km) ð, comprimento total dos canais e comprimento total do canal principal. 

A declividade, que será apresentada em porcentagem, segue a classificação da Embrapa 

(1979), que sugere a seguinte divisão de classes: 0 a 3% é classificado como relevo plano; de 3 

a 8% como suave ondulado; de 8 a 20% por ondulado; de 20 a 45% como forte ondulado; de 

45 a 75% por montanhoso e maior que 75% como escarpado. 

A medição da declividade foi realizada de maneira automática no software QGis 

28.3.15, utilizando o Modelo Digital de Elevação (MDE) disponibilizado pelo Topodata 

(2008), com resolução espacial de 30m. É importante destacar que essa resolução resulta de um 

refinamento realizado a partir do MDE do SRTM, originalmente com 90m, sendo interpolado 

para oferecer maior detalhamento, incluindo a derivação de curvas de nível, declividade e outras 

variáveis geomorfológicas. A decisão de trabalhar com a escala 1:25.000, associada ao uso de 

um MDE com resolução de 30 metros, visa garantir um nível de detalhamento suficiente para 

capturar as variações morfométricas relevantes, sem comprometer a consistência cartográfica 

em função das limitações de dados disponíveis para a área de estudo. Após a aquisição do 

arquivo raster, ele foi reprojetado para o sistema de coordenadas UTM, considerando o fuso 

correspondente à área de interesse; em seguida, delimitou-se a área da bacia hidrográfica por 

meio de um polígono. Os dados de declividade foram gerados utilizando a ferramenta 

ñDecliveò, e a §rea de interesse foi recortada com a ferramenta ñClipò. Por fim, ajustes na 

simbologia foram realizados para a elaboração do mapa temático final. 

Para a hipsometria, o procedimento seguiu uma metodologia semelhante, mas com 

algumas especificidades. O MDE utilizado foi disponibilizado pelo INPE, também com 

resolução de 30m, projetado para o sistema UTM correspondente. Após a delimitação da bacia 

hidrográfica, foram observados os valores mínimo e máximo dos pixels no MDE, o que 

possibilitou a definição de classes hipsométricas com equidistância fixa de 75m. Com essas 

informações, aplicou-se a simbologia correspondente e recortou-se a área de interesse 

utilizando a ferramenta ñClipò. Assim, foi gerado o mapa temático de hipsometria, que fornece 

uma visualização detalhada da variação altimétrica na área de estudo. 

A escolha por realizar uma análise morfométrica detalhada das bacias de 2ª ordem se 
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justifica por sua contribuição direta à compreensão da dinâmica hidrológica e geomorfológica 

das cabeceiras de drenagem. Esses parâmetros, como área, perímetro, densidade de drenagem, 

comprimento dos canais e declividade, permitem identificar o potencial erosivo das encostas, 

o padrão de escoamento superficial e a tendência ao assoreamento ou à estabilidade dos 

canais . (Campos et al., 2018). Tais elementos são essenciais para avaliar como o relevo e a 

organização da drenagem condicionam a qualidade das águas, especialmente em áreas onde o 

uso e a cobertura da terra ð como urbanização, ocupações irregulares e desmatamento ð 

intensificam processos de degradação ambiental. Por exemplo, bacias com alta densidade de 

drenagem e forte declividade em áreas antropizadas tendem a apresentar maior escoamento 

superficial, menor infiltração e maior transporte de sedimentos 

 

 

4.3 Análise micro e macroscópica das águas superficiais de cabeceiras de drenagem da  

bacia do Rio Muriqui  

 

 

De modo que as etapas e recursos metodológicos possam ser mais bem compreendidos, 

foi elaborado um fluxograma das etapas de análise físico-química da água e da área de coleta, 

vide Figura 16. 
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Figura 16 ï Fluxograma metodológico referente a etapa de análise micro e  

macroscópica das águas superficiais de cabeceiras de drenagem da Bacia 

do Rio Muriqui ï Niterói e São Gonçalo (RJ) 

Fonte: elaborado pelo autor (2024). 

 

 

A estratégia de amostragem foi estruturada com o objetivo de identificar variações 

espaciais e sazonais na qualidade das águas superficiais da bacia do Rio Muriqui, buscando 

compreender os efeitos da ocupação urbana e da cobertura vegetal sobre os parâmetros físico-

químicos e macroscópicos da água. Para isso, foram definidos inicialmente critérios espaciais 

(ordem de drenagem e proximidade de ocupações urbanas) e temporais (época de estiagem e 

de chuvas), aliados à viabilidade de acesso e segurança dos pesquisadores em campo. 

Kede et al. (2017) afirmam que o período seco ocorre entre maio e outubro, com 

acumulados inferiores a 100mm, e o período no qual ocorre maior quantidade de chuva se 

encontra entre novembro e abril, com acumulados superiores a 100 mm. 

Foram realizadas cinco incursões ao campo: uma em setembro de 2023, com objetivo 

exploratório e reconhecimento da área, e quatro campanhas de amostragem, nos dias 30 de 
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outubro de 2023, 27 de novembro de 2023, 26 de março de 2024 e 3 de outubro de 2024. As 

datas foram escolhidas para representar distintos períodos hidrológicos, de modo a registrar a 

dinâmica da qualidade da água durante meses com baixa e alta pluviosidade. A alternância 

entre períodos secos e chuvosos permite observar possíveis alterações nos parâmetros físico-

químicos provocadas pelo aumento do escoamento superficial, pelo carreamento de poluentes 

ou pela maior diluição de substâncias. 

Ao longo da bacia, foram selecionados nove pontos de coleta, distribuídos de modo a 

representar diferentes condições morfológicas e de uso do solo. Um ponto localiza-se em uma 

bacia de 1ª ordem, seis em bacias de 2ª ordem, e dois em bacias de 3ª ordem (próximas ao 

exutório, em áreas com maior densidade urbana e maior possibilidade de lançamento de 

efluentes). Essa distribuição permite comparar ambientes mais preservados e com cobertura 

vegetal nativa com trechos mais impactados, auxiliando na compreensão dos efeitos do uso e 

ocupação do solo sobre a qualidade da água. 

Em função das características do território ð como declividades acentuadas, presença 

de animais silvestres e domínio de propriedades privadas ð, a seleção final dos pontos 

considerou também critérios de acessibilidade e segurança. A incursão a campo de março de 

2024 revelou potencialidades no que diz respeito à maior precisão dos dados verificados. Por 

isso, optou-se pela ampliação dos pontos de coleta e análise, de forma que os pontos 6, 7, 8 e 9 

só foram registrados na penúltima ida a campo. 

Em complemento, a escolha de trabalhar com as cabeceiras de drenagem parte do 

pressuposto de que estas são as áreas mais conservadas de uma bacia hidrográfica, seja pela 

baixa densidade de domicílios/loteamentos ou pela presença robusta de floresta densa e 

presença de mecanismos de proteção florestal e zoneamento ambiental no alto curso da bacia 

do Rio Muriqui. 

A análise macroscópica das áreas de coleta foi orientada pelos parâmetros propostos 

por Gomes et al. (2005) e Campos et al. (2020). Foram definidos os seguintes parâmetros de 

análise macroscópica da área de coleta e aferição físico-química da água: odor, presença de 

resíduos sólidos, presença de animais, presença/circulação de pessoas e presença de óleo. Tais 

elementos são tradicionalmente utilizados como indicadores qualitativos preliminares da 

qualidade ambiental de ambientes aquáticos, sobretudo em áreas urbanas (Campos et al., 

2020).  A escolha desses indicadores visa captar sinais visíveis ou perceptíveis que estejam 

associados ao lançamento de esgoto, deposição de lixo, contaminação por óleo e pressão 

antrópica direta. optou-se por uma abordagem binária, utilizando-se apenas as categorias 

ñpresenteò ou ñausenteò para cada um dos par©metros, muito pela necessidade de padronizar a 
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coleta de dados em campo e garantir maior confiabilidade na comparação entre os diferentes 

pontos e campanhas. 

Neste caso, os dados macroscópicos funcionam como marcadores da pressão antrópica 

direta e darão suporte a análise dos aspectos físico-químicos da água, a morfometria da bacia 

e o uso e ocupação do solo, possibilitando uma leitura das condições ambientais da bacia.  

A identificação de possíveis fontes de poluição pontual também foi considerada no 

planejamento da coleta de dados. Entende-se como poluição pontual aquela proveniente de 

fontes localizadas e identificáveis, como pontos de lançamento de esgoto doméstico, saídas de 

tubulação, valões ou conexões clandestinas, conforme definido pela literatura técnico-

ambiental (Tucci, 2008; Von Sterling, 2007). Embora o foco principal desta pesquisa não 

tenha sido o mapeamento georreferenciado dessas fontes, os registros fotográficos e as 

observações in loco dos parâmetros macroscópicos permitiram identificar alguns trechos da 

bacia em que o aporte de poluentes parecia provir de uma origem claramente localizada ð 

especialmente nas sub-bacias de 3ª ordem, próximas ao exutório, onde há maior densidade 

populacional e infraestrutura urbana precária. 
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Figura 17 ï Mapa de localização dos pontos de coleta e análise das  

águas superficiais ï bacia do Rio Muriqui (RJ) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: elaborado pelo autor (2024). 
Escala do mapa: 1:25.000.  

 

 

É necessário registrar que a concentração de pontos de coleta e análise da qualidade das 

águas superficiais da bacia do Rio Muriqui nas bacias 1, 5 e 6 se deve ao mesmo motivo descrito 

acima: viabilidade de acesso, dada a grande quantidade de lotes particulares; atendeimento aos 

períodos de alta e baixa pluviosidade, já que durante a escassez de chuvas alguns canais da 

bacia não apresentam água ð o que será discutido em maior profundidade na seção de 

resultados ð; além, é claro, de prezar pela segurança dos pesquisadores, tanto em função da 

declividade do terreno quanto pela presença de animais silvestres. 

As quatro (4) campanhas a campo para a análise físico-química e macroscópica 
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ocorreram entre outubro de 2023 e outubro de 2024
5
. Em campo, foram feitas as leituras dos 

parâmetros de potencial hidrogeniônico (pH), condutividade elétrica (CE), temperatura (ºC), 

salinidade e sólidos totais dissolvidos (STD). É importante ressaltar que a resolução nº724/2011 

da Ag°ncia Nacional de Ćguas (ANA), que determina que ños par©metros de condutividade 

elétrica, pH, temperatura da água e do ar, oxigênio dissolvido e turbidez deverão ser avaliados 

no ponto de amostragem, bem como transparência, para ambiente l°nticoò (Brasil, 2011, art. 14 

inciso 3º), foi atendida, realizando as leituras da sonda in situ. Com a medição dos parâmetros, 

os resultados foram anotados e transferidos para uma tabela no Excel. 

Para a medição dos parâmetros, foi utilizada a sonda multiparâmetro AK88v2 da marca 

AKSO Produtos Eletrônicos, que foi devidamente calibrada no laboratório horas antes das 

atividades de campo, conforme orientações dispostas no manual do aparelho (Figura 18). 

 

Figura 18 ï Calibragem da sonda  

multiparâmetro para análise  

físico- química da água 

Fonte: acervo do autor (2024) 

 

A metodologia, ainda que flexível e adaptada à realidade do campo, manteve 

coerência com os objetivos do estudo e buscou garantir a confiabilidade dos dados por meio 

da padronização de procedimentos, uso de equipamentos adequados e repetição de 

amostragens em diferentes áreas representativas da bacia hidrográfica. 

                                                      
5 As incursões a campo ocorreram, precisamente, em 30 de outubro de 2023; 27 de novembro de 2023; 26 de  

março de 2024, e 03 de outubro de 2024. 
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5 RESULTADOS 

 

 

5.1 Uso, cobertura da terra e zoneamento ambiental na bacia do Rio Muriqui  

 

 

A análise de uso e cobertura da terra é uma ferramenta fundamental para compreender 

como os diferentes padrões de ocupação e transformação do espaço se distribuem 

geograficamente e quais implicações têm sobre os processos naturais. A identificação e o 

mapeamento dessas classes revelam não apenas o estado atual da paisagem, mas também os 

impactos das ações antrópicas sobre o solo, a vegetação e os recursos hídricos. A disposição 

dos diferentes arranjos espaciais possui um papel ímpar no planejamento e gestão dos 

recursos naturais no espaço urbano, influenciando diretamente a dinâmica ambiental. As 

transformações da superfície terrestre, que dão origem a distintas paisagens e geossistemas, 

devem ser compreendidas como resultado da interação dinâmica entre fatores bióticos, 

abióticos e humanos (Troppmair; Galina, 2006). 

Essas transformações, quando observadas em bacias hidrográficas e canais fluviais, por 

exemplo, podem provocar problemas ambientais tais como, poluição hídrica, contaminação das 

águas superficiais e subsuperficiais, aumento da erosão ou extinção de nascentes e canais 

(Botelho, 2011; Cunha, 2012). 

Dentre os resultados gerados nesta seção, destacam-se a elaboração de mapas de uso e 

cobertura da terra da bacia hidrográfica do Rio Muriqui, zoneamento ambiental do solo urbano 

e o de unidades de conservação da natureza abarcadas pela área da bacia, todos na escala 

1:27.000. 

Na Figura 19, observa-se o mapa de uso e cobertura da terra da bacia hidrográfica do 

Rio Muriqui em 2023, produzido através da classificação Random Forest no GEE, foram 

definidas quatro (4) classes, sendo elas: formação florestal, urbano médio, urbano rarefeito e 

gramíneas. 
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Figura 19 ï Mapa de uso e cobertura da terra da bacia hidrográfica  

do Rio Muriqui (2023) ï Niterói e São Gonçalo (RJ) 

 

Fonte: elaborado pelo autor (2024). 
Escala do mapa: 1:27.000.  

 

As classes ñurbano m®dioò, ñurbano rarefeitoò e ñgram²neasò ocupam 10,66%, 9,35% e 

6,01% da área da bacia hidrográfica, respectivamente. A classe ñurbano m®dioò é caracterizada 

por uma urbanização com edificações predominantemente térreas ou de até dois pavimentos, 

distribuídas de forma menos adensada. Já a classe ñurbano rarefeitoò apresenta uma densidade 

ainda menor, com constru­»es esparsas e ocupa­«o mais fragmentada. A classe ñgram²neasò 

corresponde a áreas de vegetação rasteira associado ao solo exposto, podendo incluir pastagens 

e pequenos cultivos. A classe ñforma­«o florestalò é predominante (73,95%), devido à 

 existência de mecanismos de proteção, como unidades de conservação e legislações 

zoneamento e parcelamento do solo, o que, em um primeiro momento, configura um cenário 
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ambiental mais conservado. 

As classes ñurbanoò (m®dio e rarefeito) e ñgram²neasò, ainda que presentes em apenas 

26% da área da bacia hidrográfica, concentram-se principalmente nas margens dos cursos 

dôágua. Além disso, ao sul da bacia, onde se localizam as cabeceiras de drenagem, há pequenos 

núcleos de ocupação urbana e áreas de cultivo. Essas ocupações, muitas vezes dispersas e de 

baixa densidade, não foram identificadas na classificação Random Forest devido à resolução 

espacial das imagens Landsat (30m), sendo perceptíveis apenas em imagens de maior 

detalhamento (<30m). 

£ poss²vel notar que as §reas mais extensas das classes ñurbano rarefeitoò e ñurbano 

m®dioò est«o concentradas mais pr·ximas ao exut·rio da bacia, na direção norte-noroeste. 

Alguns fatores podem explicar essa maior densidade urbana em direção a jusante, tais como: o 

relevo de planície fluvial, que é mais plano e, portanto, mais propício à ocupação urbana; a 

presença de equipamentos públicos e avanço da urbanização (asfaltamento de vias, melhorias 

estruturais em equipamentos públicos, novos empreendimentos habitacionais)
678

 na porção 

norte-noroeste da bacia, mais a jusante, como pontua Silva e Plácido (2014); o fato de que a 

porção nordeste, no município de São Gonçalo, onde também há ocupação urbana, é marcada 

pela presença de favelas e comunidades urbanas, onde o risco de ocupação é maior face à 

declividade do terreno e a ausência de políticas públicas habitacionais ou obras de infraestrutura 

que garantam maior segurança às famílias que ali vivem. 

As cabeceiras de drenagem da bacia do Rio Muriqui possuem juntas, aproximadamente, 

7km² de área, o que corresponde a 70,5% da bacia. A classe ñforma­«o florestalò abrange cerca 

de 85,78% das cabeceiras, sendo a classe predominante, enquanto as classes ñurbano m®dioò, 

ñurbano rarefeitoò e ñgram²neasò correspondem respectivamente a 3,91%, 4,7% e 5,61% da 

área das cabeceiras de drenagem da bacia do Rio Muriqui. As informações foram espacializadas 

no mapa de uso e cobertura da terra das cabeceiras de drenagem, vide Figura 20. 

 

 

                                                      
6 PREFEITURA DE NITERÓI. Região de Pendotiba recebe investimentos de mais de R$ 250 milhões. 25 nov.  

2024. Disponível em: https://niteroi.rj.gov.br/regiao-de-pendotiba-recebe-investimentos-de-mais-de-r-250- 

milhoes/. Acesso em: 30 jan. 2025. 

 
7 EMPRESA DE INFRAESTRUTURA E OBRAS DE NITERÓI. Prefeito entrega urbanização de 27 ruas em  

Pendotiba. 14 ago. 2021. Disponível em: https://ion.niteroi.rj.gov.br/noticias/prefeito-entrega-urbanizacao-de-

27- ruas-em-pendotiba/. Acesso em: 30 jan. 2025. 

 
8 PREFEITURA DE SÃO GONÇALO. Mais uma unidade da Saúde é revitalizada em São Gonçalo. 18 out. 2023.  

Disponível em: https://www.saogoncalo.rj.gov.br/mais-uma-unidade-da-saude-e-revitalizada-em-sao-goncalo/. 

Acesso em: 30 jan. 2025. 

http://www.saogoncalo.rj.gov.br/mais-uma-unidade-da-saude-e-revitalizada-em-sao-goncalo/
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Figura 20 ï Mapa de uso e cobertura da terra (2023) da bacia  

hidrográfica do Rio Muriqui ï Niterói e São  

Gonçalo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: elaborado pelo autor (2024). 

Escala do mapa: 1:27.000.  

 

 

Quando a análise é direcionada ao uso e cobertura da terra em cada cabeceira de 

drenagem, notadamente observa-se um contraste entre as classes, conforme apresenta a Tabela 

6. 
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Tabela 6 ï Quadro de uso e cobertura da terra, em km² e %, das cabeceiras de drenagem da 

bacia do Rio Muriqui ï Niterói e São Gonçalo (RJ)
9
  

 Bacia 1 Bacia 2 Bacia 3 Bacia 4 

 Área Área Área Área 

 km² % km² % km² % km² % 

Formação 

Florestal 
2,22 94 0,365 97 0,304 71,3 0,289 42,1 

Urbano 

Médio 
0 0 0 0 0,002 1 0,081 12,8 

Urbano 

Rarefeito 
0,04 1,7 0,009 2,2 0,05 9,9 0,144 21,2 

Gramíneas 0,1 4,3 0,003 0,8 0,074 17,8 0,166 23,9 

Total 2,36 100 0,377 100 0,43 100 0,692 100 

 Bacia 5 Bacia 6 Bacia 7 Bacia 8 

 Área Área Área Área 

 km² % km² % km² % km² % 

Formação 

Florestal 
0,92 97,6 0,705 95,7 0,365 97,9 0,792 74,9 

Urbano 

Médio 
0 0 0 0 0 0 0,191 17,8 

Urbano 

Rarefeito 
0,012 1,9 0,019 2,6 0,002 0,5 0,053 4,9 

Gramíneas 0,005 0,5 0,013 1,7 0,006 1,6 0,026 2,4 

Total 0,95 100 0,737 100 0,374 100 1,071 100 

Fonte: elaborado pelo autor (2024). 

 

Os dados da Tabela 6 revelam que a bacia, no geral, é majoritariamente conservada, 

com as bacias de 2ª ordem possuindo, em média, 80% da área constituída pela classe ñforma­«o 

florestalò, variando de 42,1% (bacia 4) a 97,9% (bacia 7), o que pode ser explicado pelos 

diversos mecanismos de conservação, seja pelo uso e parcelamento do solo urbano, seja pela 

implementação de unidades de conservação da natureza presentes naquela região. 

As bacias 1, 2, 5, 6, 7 e 8 abrangem o município de Niterói, enquanto as bacias 3 e 4 

estão no município de São Gonçalo. Considera-se aqui a bacia 1 como o início do rio 

(montante), seguindo a direção norte-noroeste até chegar ao exutório (jusante). As bacias 3, 4 

e 8, mais a jusante, são as que mais apresentam ocupação urbana ou/e vegetação rasteira 

                                                      
9 Os valores de uso e cobertura da terra, em porcentagem, foram ajustados para que houvesse apenas uma casa  

decimal. Não houve alterações significativas. 
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associada a solo exposto, ou seja, sofreram mais transformações na paisagem. Uma evidência 

da atuação antrópica e, consequentemente, do funcionamento de um sistema antropizado. 

É notável, para os que passam pela região de Pendotiba e Maria Paula, que o processo 

de expansão urbana está acontecendo gradativamente. Perdomo (1990) já sinalizara algumas 

mudanças, que Silva e Plácido (2014) endossam e complementam, afirmando que a urbanização 

avançou em direção às cabeceiras de drenagem. Alguns registros fotográficos confirmam a 

expansão mais recente, como nas Figuras 21 e 22. 

 

Figura 21 ï Construção de um empreendimento misto  

(habitacional e comercial) na área que abrange  

a bacia 4, localizada no bairro Maria  

Paula ï São Gonçalo (RJ) 

Fonte: acervo do autor (2024). 

 

Figura 22 ï Construção de um empreendimento 

habitacional na área que abrange a  

bacia do Rio Muriqui ï Rio do Ouro,  

Niterói (RJ) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Google Maps (capturada em agosto/2024). 
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As pouco expressivas manchas das classes ñurbano rarefeitoò e ñgram²neasò dispostas 

nas demais bacias, menos povoadas, representam a baixa ocupação urbana das cabeceiras de 

drenagem, marcada por grandes sítios e chácaras, condomínios de casas de alto padrão e até 

mesmo haras. Damasco (2016), ao dissertar sobre as cabeceiras de drenagem do Rio Alcântara 

ð dentre elas, a bacia do Rio Muriqui ð, as descreve da seguinte maneira: 

 

São três as cabeceiras mais extremas que dão origem aos pequenos canais que 

conformarão o Rio Alcântara. A primeira e mais extrema localiza-se no bairro de 

Pendotiba, Niterói, onde o uso da terra é marcado pela ocupação urbana pouco densa, 

representada sobretudo por casas de alto padrão construtivo e alto valor agregado, 

local de moradia da classe média alta de Niterói. Conforme avança a jusante, começa 

a ser verificada a presença de casas espaçadas, muitas delas com quintais onde ainda, 

nas franjas de duas grandes cidades, podem-se encontrar pequenas hortas, mantidas 

para subsidiar a renda de algumas famílias que ali residem e que, com frequência, 

trabalham nos grandes centros de Niterói e São Gonçalo (Damasco, 2016, p. 21).10 

 

Mas, há sim uma expansão urbana em direção as cabeceiras de drenagem. Durante 

algumas idas a campo, obras de urbanização como calçamento, construção de canaletas pluviais 

e terraplanagem das vias ocorriam. Associado a isso, já era possível observar na paisagem 

algumas placas que anunciavam novos empreendimentos habitacionais nas cabeceiras de 

drenagem e margem do Rio Muriqui, como o exemplo da Figura 23. 

 

Figura 23 ï Placa anunciando a construção de um empreendimento residencial, próximo às 

cabeceiras de drenagem da bacia do Rio Muriqui ï Muriqui, Niterói (RJ) 

Fonte: acervo do autor (2024). 

                                                      
10 Hoje em dia, Pendotiba não é mais um bairro de Niterói, é uma região. Dentro dessa região estão as bacias do  

Rio Muriqui e do Rio Pendotiba, contribuintes do sistema Alcântara-Guaxindiba, que deságuam na Baía de 

Guanabara na altura do município de São Gonçalo (RJ) 
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Como sinalizado anteriormente, há mecanismos urbanísticos e de conservação da 

natureza na área de estudo que propiciam altos índices de cobertura vegetal, representados aqui 

pela classe ñforma­«o florestalò. Os recursos que versam sobre a conservação, preservação e/ou 

restrição à ocupação urbana foram criados por leis municipais e estaduais, sendo alguns mais 

permissivos e outros mais restritivos. Como parte dos resultados sobre uso e cobertura da terra, 

foram elaborados mapas temáticos que espacializam tais mecanismos. Primeiro, a Figura 24, 

que mostra a abrangência de unidades de conservação do município de Niterói na bacia do Rio 

Muriqui. 

 

Figura 24 ï Mapa das unidades de conservação abrangidas pela  

bacia do Rio Muriqui 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: elaborado pelo autor (2024). 

Escala do mapa: 1:25.000.  


